
1

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO S UL
COMISSÃO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS – CCDH

SUBCOMISSÃO CONTRA O CRACK – SCCC

RELATÓRIO FINAL

SETEMBRO – 2011



2

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

SUMÁRIO

COMPOSIÇÃO DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

COMPOSIÇÃO DA SUBCOMISSÃO CONTRA O CRACK

APRESENTAÇÃO

1. INTRODUÇÃO.................................................................................................................7

1.1. HISTÓRICO DO CRACK..............................................................................................8

1.2. PLANO DE TRABALHO DA SUBCOMISSÃO ............................................................10

3. DEPOENTES E COLABORADORES ............................................................................12

4. TRABALHOS REALIZADOS.............................................................................................16

4.1. COMENTÁRIOS INICIAIS ..........................................................................................16

4.2. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE CANOAS......................................................17

4.3. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE PASSO FUNDO ...........................................21

4.4. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE PELOTAS.....................................................26

4. 5. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE CACHOEIRA DO SUL..............................31

4.6. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE PORTO ALEGRE.........................................37

4.7. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE SANTO ANGELO.........................................46

5.  DILIGÊNCIAS ESPECIAIS...............................................................................................48

5.1. PASSO FUNDO .........................................................................................................48

5.2. SANTO ÂNGELO .......................................................................................................50

5.3. - CACHOEIRINHA......................................................................................................54

6. LEGISLAÇÕES FEDERAIS E ESTAUAIS PERTINENTES...............................................58

6.1. LEGISLAÇÃO.............................................................................................................58

7. INFORMAÇÕES RECEBIDAS E COLHIDAS....................................................................61

7.1. DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E  DA JUSTIÇA.......................................................61

7.2. DA SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE ................................................................68

8. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES............................................................................69

    9. ANEXOS..............................................................................................................................
73



3

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  2011

PRESIDENTE : DEPUTADO ADÃO VILLAVERDE – PT

1° V ICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JOSÉ SPEROTTO – PTB

2° V ICE-PRESIDENTE: DEPUTADO FREDERICO ANTUNES – PP

1° S ECRETÁRIO: DEPUTADO ALEXANDRE POSTAL – PMDB

2° S ECRETÁRIO: DEPUTADO ALCEU BARBOSA – PDT

3° S ECRETÁRIO: DEPUTADO ZILÁ BREITENBACH - PSDB

4° S ECRETÁRIO: DEPUTADO CATARINA PALADINI – PSB

1º SUPLENTE DE SECRETÁRIO : DEPUTADO  VALDECI OLIVEIRA – PT

 2º SUPLENTE DE SECRETÁRIO: DEPUTADO  LUCIANO AZEVEDO – PPS

3º SUPLENTE DE SECRETÁRIO: DEPUTADO RAUL CARRION – PCDOB

4º SUPLENTE DE SECRETÁRIO: DEPUTADO PAULO BORGES - DEM



4

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

COMPOSIÇÃO DA SUBCOMISSÃO CONTRA O CRACK - SCCC

Relatora: Deputada Miriam Marroni – PT

Integrantes: Deputado Luciano Azevedo – PPS

Deputado Marlon Santos – PDT



5

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

APRESENTAÇÃO

Uma das missões mais importantes dos Legislativos, em qualquer das esferas
da federação, é a de debater questões e temáticas que repercutem perante a opinião
pública e no cotidiano da sociedade. O debate, entretanto, não pode ser um fim em si,
deve ser uma etapa necessária à tomada de decisões e deliberações consensuais, de
modo a contribuir para que o tema desencadeador da mobilização coletiva possa,
enfim, ter soluções adequadas e ser motivador de políticas públicas promotoras do
desenvolvimento das comunidades.

A questão das drogas é, de longe, um dos temas que mais preocupam o
cidadão. Pais e mães, familiares, amigos, todos se sentem acuados diante de um
quadro de dependência química por parte de um ente querido. Essa situação não pode
mais ser encarada como um problema pessoal ou familiar, é um problema social, para
o qual devem convergir políticas públicas capazes de auxiliar o esforço de familiares e
do próprio indíviduo em sair desse quadro.

O crescimento vertiginoso do consumo do crack é apenas uma entre tantas
mazelas no campo da dependência química, mas diante de sua visibilidade impactante
em todos os ambientes urbanos é a que atualmente está mais em evidência. E não é à
toa. Estudos científicos apontam para o enorme potencial de dependência e de
destruição patrocinado por essa droga.

As pesquisas acerca da intensidade do poder de desagregação social e física
dessa droga são incontestáveis. Aos agentes públicos cabe a adoção de políticas
capazes de frear sua disseminação – e para isto contamos com a ação das
corporações de segurança no combate ao tráfico – e sensibilizar as gerações quanto
às duras mazelas trazidas pela drogadição, em campanhas com foco na prevenção.

Há, entretanto, lacunas impactantes: como apoiar aquele que já está neste
caminho? O que oferecer a quem precisa de ajuda para romper com as amarras da
dependência? Quando não há mais razão e apenas o corpo rege a  busca insaciável
do vício, qual auxílio a oferecer, qual procedimento adotar?

Essas perguntas remetem à estrutura que os poderes públicos oferecem aos
cidadãos e às cidadãs para que possam romper com a cadeia de sofrimento que a
dependência química provoca. Da experiência da criação das Mães contra o Crack, em
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Pelotas, abstraímos dificuldades em contar com estruturas públicas em funcionamento
para satisfazer as inúmeras e urgentes demandas da temática da dependência
química. Falta de leitos em hospital geral, ausência de profissionais realmente
capacitados para trabalhar não apenas com a drogadição, mas com a forma pela qual
a juventude dialoga com o mundo e a partir desse diálogo, construir metodologia de
superação da drogadição, e, entre outras várias questões, a ausência de políticas que
dessem suporte ao tratamento e reinserisse o cidadão na sociedade.

Para verificar se essa situação também estava presente no âmbito geral do
Estado e para colher sugestões de procedimentos inovadores e resolutivos com
relação à temática é que sugerimos a instalação da Subcomissão contra o Crack, no
âmbito da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembleia Legislativa.
Nosso foco foi essencialmente o funcionamento da rede de atendimento e tratamento
da dependência química, sua dinâmica de atuação nos municípios, as carências
apresentadas e problemas detectados por usuários, familiares e profissionais.

Apresentamos a seguir uma compilação das audiências públicas realizadas no
interior do Estado e em Porto Alegre, assim como o relato das visitas técnicas
promovidas ao longo do período regimentalmente constituído para a investigação. Na
sequência também apresentamos dados oferecidos pelos órgãos técnicos estadual e
federal sobre o tema, assim como a legislação vigente em âmbitos estadual e federal.

Com este trabalho, esperamos poder contribuir para reforçar a sinergia e a
interação entre profissionais, comunidades terapêuticas, sociedade e poderes públicos,
fazendo com que a rede pública de tratamento efetivamente se constitua, contribuindo
para dirimir sofrimentos, transformando em cidadãos e cidadãs quem hoje está à mercê
da drogadição.

Miriam Marroni

Relatora da Subcomissão contra o Crack



7

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

1. INTRODUÇÃO

A Subcomissão de Combate ao Crack (SCCC), vinculada à Comissão de
Cidadania e Direitos Humanos (CCDH) da Assembleia Legislativa do Rio Grande do
Sul tomou como tarefa a realização de um diagnóstico acerca da situação da rede de
atendimento e tratamento dos dependentes químicos, bem como das iniciativas que
visam a recuperação e reinserção social dos usuários de drogas e o apoio às famílias.
Por meio da participação da sociedade e dos órgãos de Estado, a SCCC – CCDH
passou a ter que analisar de forma mais detalhada o foco da sua proposta inicial, em
face dos problemas se apresentarem extremamente complexos não apenas em termos
da rede de atendimento aos dependentes, sua recuperação, reinserção e do apoio aos
familiares.

Uma pergunta relevante permeia o imaginário dos cidadãos. O que é “DROGA”?
A resposta, mesmo que seja acaciana, foi buscada no site da Secretaria de Saúde do
Estado do Rio Grande do Sul, cuja definição é:

�  DROGAS - Qualquer substância que modifica, aumenta, inibe ou reforça as
funções fisiológicas, psicológicas ou imunológicas do organismo de maneira transitória
ou permanente.

�  Classificação quanto à legalidade:

- Lícitas : fumo, álcool, anfetaminas, barbitúricos, remédios anticolinérgicos e
antidepressivos tricíclicos.

-  Ilícitas  : maconha, cocaína, crack, heroína, ácido lisérgico (LSD), solvente (thinner);

�  Classificação quanto aos efeitos :

- Estimulantes : ativam, acentuam e aumentam a atividade neural. Conhecidas como
psicoestimulantes. Ex: anfetaminas, cocaína, cafeína, nicotina e os supressores do
apetite sintéticos.

- Depressoras : suprimem, inibem ou diminuem alguns aspectos da atividade do
Sistema Nervoso Central. Ex: sedativos/hipnóticos, opioides, neurolépticos, álcool,
barbitúricos, bnestésicos, benzodiazepinas, opiáceos, e todos os seus análogos
sintéticos;

- Alucinógenas : induzem alterações do senso de percepção, do pensamento e dos
sentimentos Ex: LSD/ ácido lisérgico, DMT/dimetil triptamina, MDA/psilocibina,
mescalinae tenanfetamina, MDMA/ Êxtase, PCP/ fenciclidina;
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Essas drogas geram uma “DEPENDÊNCIA” que nada mais é do que a
necessidade de repetidas doses da DROGA para prolongamento da sensação de
prazer ou para o afastamento de sensações ruins. Assim as dependências podem ser:

�  Dependência psíquica : É a condição na qual uma droga produz um sentimento
de satisfação e um impulso psicológico que requer o uso periódico ou contínuo da
droga;

�  Dependência  física : É um conjunto de distúrbios físicos causados pela
interrupção do uso da droga. Esse conjunto de reações orgânicas é denominado de
síndrome de abstinência.

Desse modo é importante ressaltar as espécies de DROGAS que julgamos
conhecer,  até aqui:

·  Álcool, Anfetaminas, Benzodiazepinas, Cocaína, Cogumelos, Crack, Crystal,
Ecstasy, GHB, Heroína, Inalantes, Lança-Perfume, LSD, Maconha, Mescalina,
Morfina, Ópio, Poppers, Quetamina-Special K, Skunk, Tabaco e Oxi

De posse dessas definições e considerações, expomos algumas informações
sobre a droga que se convencionou chamar de CRACK e que motivou o pedido de
instalação desta Subcomissão. Descrevemos abaixo sua história, seus efeitos e
algumas curiosidades que o cercam nos dias atuais.

1.1. HISTÓRICO DO CRACK

Ao contrário da maioria das drogas, o crack não tem sua origem ligada a fins
medicinais: ele já nasceu como uma droga para alterar o estado mental do usuário.
Surgiu da cocaína, feito por traficantes no submundo das favelas e guetos das grandes
cidades sendo, portanto, difícil precisar quando e onde realmente ele apareceu pela
primeira vez. O nome "crack" vem do barulho que ele faz quando está sendo queimado
para ser consumido.

Consiste em uma mistura de pasta de cocaína não refinada com bicarbonato de
sódio. Essa droga apresenta-se na forma de pequenas pedras e pode ser até cinco
vezes mais potente do que a cocaína. O efeito dura, em média, dez minutos.

Sua principal forma de consumo é a inalação da fumaça produzida pela queima
da pedra. É necessário o auxílio de algum objeto, como um cachimbo, para consumir a
droga, muitos feitos artesanalmente com o auxílio de latas, pequenas garrafas
plásticas,  canudos ou canetas. Os pulmões conseguem absorver quase 100% do
crack inalado. Veja a rota dessa droga elaborada pela SENAD, nos mapas a seguir.
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1.1.1. Efeitos

Os efeitos do crack são semelhantes ao da cocaína, com a diferença de que são
sentidos em poucos segundos após o consumo, de forma ainda mais intensa.
Inicialmente é liberada grande quantidade de dopamina, importante neurotransmissor
responsável por sensações de euforia e prazer. Depois do rápido efeito, que dura de
cinco a dez minutos, os níveis de dopamina despencam, provocando depressão e
angústia, o que estimula o consumo compulsivo e repetido, sem no entanto conduzir
aos mesmos níveis de satisfação, em decorrência da lentidão no ritmo da absorção do
neurotransmissor pelo organismo. O consumo continuado pode levar a estados de
irritabilidade crescente, agitação e paranoia.

Os efeitos fisiológicos comuns são pupilas dilatadas, aumento da temperatura,
da frequência cardíaca e da pressão arterial. Grandes quantidades de crack podem
provocar vertigens e espasmos musculares. As mortes relacionadas ao crack são
muitas vezes resultado de parada cardíaca ou convulsões, seguida de parada
respiratória. Ao elevar a  temperatura corporal, pode causar acidente vascular cerebral
. A droga também destroi neurônios e provoa degeneração muscular. Ao inibir a fome,
provoca emagrecimento rápido. Também provoca diminuição do sono que, somada às
demais reações orgânicas, provocam quadro acelerado de degradação da saúde.

1.1.2. Curiosidade

Existe uma variação do crack cujo poder alucinógeno é ainda maior. Trata-se de
uma droga chamada Merla. A merla apareceu pela primeira vez nas favelas do Grande
ABC em São Paulo e é feita com sobras do refino da cocaína, misturadas com
querosene e gasolina.

1.2. PLANO DE TRABALHO DA SUBCOMISSÃO

O plano de trabalho aprovado pela Subcomissão contra o Crack  (Anexo 1 e 1A)
estabeleceu um cronograma de oito (08) audiências públicas nas seguintes cidades:
Canoas, Cachoeira do Sul, Caxias do Sul, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Santa
Maria, Santa Rosa Por meio desses eventos, buscou-se informações sobre
basicamente quatro tópicos essenciais à montagem de um diagnóstico da rede de
atenção à dependência química. São eles: (a) rede de atendimento; (b) profissionais
capacitados; (c) números de usuários; d) números de leitos públicos ou privados.

Cada um desses tópicos poderia ser subdividido em uma série de outros temas,
o que não foi possível, visto o tempo exíguo de trabalho, previsto pelo Regimento
Interno da Assembleia Legislativa.
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Face à exiguidade do tempo disponível até o prazo final para término dos
trabalhos, procurou-se concentrar a atuação da Subcomissão contra o Crack nas
audiências que pudessem funcionar como demonstração da realidade no Estado.
Algumas audiências tiveram de ser transferidas ou mesmo canceladas, pelo motivo já
elencado. Citamos os casos dos municípios de Santa Rosa e Caxias do Sul.
Demandas locais levaram a Subcomissão a realizar audiência pública em Santo
Ângelo, na região das Missões, totalizando, portanto, seis audiências.

2. HISTÓRICO DA SUBCOMISSÃO

A SCCC-CCDHI foi criada com base no Requerimento Diverso – RDI nº 66, de
2011, de autoria da Deputada Miriam Marroni (PT). O documento destaca como
proposta da Subcomissão “diagnosticar a situação dos dependentes de crack e seus
familiares, bem como a recuperação e reinserção social dos dependentes e apoio às
famílias”. Justifica-se, no requerimento, a instalação da Subcomissão pela necessidae
de auxiliar o funcionamento das estruturas públicas de saúde para o atendimento da
dependência química, diante do crescimento vertiginoso do consumo de crack no
estado do Rio Grande do Sul.

A Subcomissão contra o Crack foi instalada no dia 27 de abril de 2011, na sala
da CCDH. Sua primeira reunião de planejamento ocorreu em 18 de maio de 2011. Seu
prazo limite para apresentação na CCDH é 21 de setembro de 2011, por força
imperativa do § 8°, do art. 74 do Regimento Interno  (Resolução n° 2.288, de 18 de
janeiro de 1991, e suas alterações.

Atuaram como membros titulares da SCCC - CCDH os seguintes Parlamentares:
Mirriam Marroni (PT), na condição de Relatora, Luciano Azevedo (PPS) e Marlon
Santos (PDT).
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3.  DEPOENTES E COLABORADORES

Prestaram depoimento à SCCC- CCDH as seguintes pessoas:

- Adão Villaverde (PT) – Presidente da Assembleia Legislativa, do Rio Grande do
Sul;

- Adriano José da Silva – Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social
de Passo Fundo;

- Alberi Grando – Coordenador da 6ª Coordenadoria Regional de Saúde e
vereador de Passo Fundo (PDT);

- Alexandre, - professor Coordenador da Associação Educacional e da Escola
Aberta Cidadania; (*)

- Ana Maria Migott - psicóloga e professora da Universidade de Passo Fundo
(UPF);

- Ângela Maria – mãe de dois dependentes químicos;

- Antônio Carlos da Cruz – Ten. Cel. Comandante do 3º RPMon;

- Beatriz Franchini – Professora do curso de Enfermagem da UFPel;

- Beth Colombo – Secretária Municipal da Saúde de Canoas;

- Caroline Saldanha – Coordenadora do Centro de Atenção Psicossocial (CAPs
AD) de Passo Fundo;

- Ciro Simoni – Secretário Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul;

- Diarone dos Santos – Vereador de Pelotas (PT);

- Dário Dellavi – Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Passo Fundo;

- Edison Tabajara Rangel Cardoso (Major BM) – Presidente do Conselho Estadual
de Políticas sobre Drogas do Rio Grande do Sul – CONEN/RS;

- Eduardo Tercioli – Representante do Centro de Atendimento Socioeducativo
(CASE) Passo Fundo;

- Eduardo Loureiro – Prefeito de Santo Ângelo (PDT);

- Elaine Jung – Mãe de dependente químico;

- Eliana dos Santos – Conselheira Tutelar de Passo Fundo;

- Erlei Vieira – Vereador de Carazinho (PSDB);

- Eunice Brendler – Secretária de Saúde do município de Cachoeira do Sul;

- Fabiano Pereira – Secretário de Justiça e Direitos Humanos do Rio Grande do
Sul;

- Fernanda Boeck – Médica Psiquiatra/Coordenadora do CAPs - AD/Coord. da
Unidade de dependência química do Hospital de Caridade e Beneficência de Cachoeira
do Sul;
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- Flávio da Silva Lopes – Comandante do Comando Regional de Policiamento
Ostensivo Sul - CRPO-Sul;

- Germano Bonow – Ex-secretário de Saúde do Rio Grande do Sul;

- Givaldo Carimbão – Deputado Federal (PSB/AL) e relator da Comissão Especial
de Políticas Públicas de Combate às Drogas da Câmara Federal (Cedroga);

- Gisele Janaína Santos – Assistente Social;

- Heloísa Pilon – Coordenadora Regional de Saúde Mental da Secretaria da
Saúde do Estado;

- Igor Rafael Silveira – Enfermeiro do Hospital de Caridade e Beneficência de
Cachoeira do Sul;

- Ivani Camacho – Mãe de dependente químico;

- Israel Kujawa – Coordenador Adjunto da 7ª Coordenadoria Regional de
Educação – CRE;

- Jairo Jorge – Prefeito de Canoas (PT);

- Juliano – Conselho Tutelar de Passo Fundo (*);

- José Ricardo Ferreira – Presidente do Centro de Reabilitação Social e
Beneficente Evangélico SOS Vida;

- João Antônio Leite – Consultor em Dependência Química e Alcoolismo;

- José Vasconcelos de Almeida – Vereador e Presidente da Câmara Municipal de
Cachoeira do Sul;

- Jurandir Maciel – Deputado Estadual (PTB);

- Luiz Miguel Scheis – Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Passo
Fundo (PDT);

- Leonardo – ex-usuário (*);

- Leandro Bussoloto – Diretor do Hospital Beneficente César Santos de Passo
Fundo;

- Mano Changes – Deputado Estadual (PP);

- Manoel Soares – Jornalista e Representante da Central Única das Favelas
(Cufa) no Estado;

- Marcelo Dornelles – Subprocurador de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
e presidente do Instituto Crack nem Pensar;

- Marcelo Gayardi Ribeiro – Assessor Parlamentar da Deputada Miriam Marroni;

- Márcio Bressane – Secretário da Associação do Ministério Público;

- Maria do Horto Alves de Andrade – Secretária Executiva do CONEN/RS

- Mariana Torres da Silva – Assistente Social do Hospital de Caridade e
Beneficência de Cachoeira do Sul;
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- Marcos Ferreira Inssarriaga – Coordenador Regional da Participação Popular e
Cidadã – Região Sul;

- Milton Martins – Vereador e Presidente da Comissão de Saúde da Câmara
Municipal de Pelotas (PT);

- Naura Vargas – Diretora do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de
Asseio e Conservação (Sindilimp) e integrante do Movimento de Mulheres de Passo
Fundo;

- Neiron Viegas – Secretário de Agricultura e Interior de Cachoeira do Sul;

- Osmar Terra (PMDB) – Deputado federal e integrante da Comissão Especial de
Políticas Públicas de Combate às Drogas da Câmara Federal (Cedroga);

- Paola Brendler - Enfermeira do CAPS- AD/Coordenadora do Projeto de Redução
de Danos;

- Paulo Leal – Presidente da Subseção local da OAB;

- Reginaldo Lopes – Deputado Federal (PT – MG) e Presidente da Comissão
Especial de Políticas Públicas de Combate às Drogas da Câmara Federal (Cedroga);

- Renne Luiz Cecconelo – Vice-prefeito de Passo Fundo (PT);

- Rosane Kern – Diretora de Políticas e Ações em Saúde Mental da Secretaria de
Saúde de Canoas;

- Rosângela Saragoza – Coordenadora do CAPS – AD de Santo Ângelo;

- Solemar Amaro – Diretor do Departamento de Políticas Públicas sobre Drogas
da Secretaria Estadual da Justiça e dos Direitos Humanos;

- Veira da Cunha - Deputado Federal (PDT – RS) e Coordenador, no Rio Grande
do Sul, da Comissão Especial de Políticas Públicas de Combate às Drogas da Câmara
Federal (Cedroga); ;

- Vicente Pires – Prefeito de Cachoeirinha (PSB).

Prestaram colaboração direta à Subcomissão os seguintes assessores técnicos:
José Gomes Júnior (Assessor da bancada do PT na Assembleia Legislativa do Rio
Grande do Sul); Rejane Silva (secretária da Comissão de Cidadania e Direitos
Humanos da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul) Luciano Luz de Lima,
Karen Barros, Juliana Lemons, Yara Pereira, Taline Schneider (fotografa responsável
pelas fotos no relatório), Leandro Pereira, Marcelo Gayardi Ribeiro, Marcelo Pitol
Brandão, Sidnei Matias Fagundes, Cláudia Carvalho Motta, Nelson Pires, Aline Duarte,
Adriana Casalha, Roberta Passos e os estagiários Débora Tolotti e Matteo Silva  (todos
do gabinete desta Relatora); Lucia Helena Dipp (assessora do Deputado Luciano
Azevedo) e Antônio Wilson Correia da Silva (assessor do Deputado Marlon Santos). A
colaboração desses técnicos foi fundamental para o bom andamento dos trabalhos
desta Subcomissão.



15

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

A realização das audiências só foi possível graças à colaboração das Câmaras
de Vereadores, Prefeituras e instituições dos municípios que receberam a
Subcomissão.

A Subcomissão contou com o apoio da Comissão Especial de Políticas Públicas
contra as Drogas (Cedroga) da Câmara dos Deputados, por intermédio de seu
presidente, deputado Reginaldo Lopes (PT-MG), e de seu relator-geral, deputado
Givaldo Carimbão (PSB-AL), e, em especial, dos deputados federais gaúchos Vieira da
Cunha (PDT), Osmar Terra (PMDB) e Afonso Hamm (PP).

Da mesma forma, esta Subcomissão recebeu o apoio da Secretaria Estadual de
Saúde, por intermédio do Departamento de Ações em Saúde (DAS), na Seção de
Saúde Mental e Neurológica, onde destacamos o papel da sua diretora, Sandra Maria
Sales Fagundes, e da servidora Vanessa Bettiol de Oliveira, cujas informações foram
de vital importância para a conclusão deste trabalho.

Também é de se destacar as contribuições advindas do Conselho Estadual de
Entorpecente – CONEN/RS –, por meio de seu Presidente. Major Edison Tabajara
Rangel, e de sua secretária-executiva, Maria do Horto Alves de Andrade,  assim como
de Solemar Amaro, do Departamento de Políticas Públicas sobre Drogas da SJDH/RS.

Por fim, deve-se mencionar o apoio e a colaboração do grupo pelotense Mães
Contra o Crack, que foi a mola propulsora desta Subcomissão.

(*) A transcrição dos nomes completos não foi possível ou por solicitação dos depoentes ou por problemas técnicos
nas gravações das audiências públicas.
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4. TRABALHOS REALIZADOS

4.1. COMENTÁRIOS INICIAIS

Será feita aqui uma síntese dos trabalhos realizados pela SCCC - CCDH,
destacando-se as principais contribuições trazidas pelas autoridades, informações
recolhidas das Secretarias de Saúde e Segurança Pública e dos resultados das
visitações “in loco” nas instituições de recuperação e tratamento no Estado Rio Grande
do Sul empreendidos por seus membros.

O relato não detalha exaustivamente o conteúdo de todos os depoimentos
prestados, centrando-se apenas em seus aspectos mais importantes, uma vez que as
notas taquigráficas das audiências públicas não se encontram completas, face à
deficiência estrutural de alguns locais onde ocorreram as reuniões com as
comunidades.
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4.2. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE CANOAS

4.2.1. Audiência Pública do dia 03.06. 2011

A audiência pública no município de Canoas ocorreu em 03 de junho de 2011,
com início ocorrido às 14h, no auditório Sady Schiwitz da Prefeitura. O ato de abertura
contou com a participação dos deputados estaduais Mano Changes (PP) e Jurandir
Maciel (PTB), do prefeito e da vice-prefeita de Canoas, Jairo Jorge e Beth Colombo, de
secretários municipais, membros do governo municipal, vereadores, assim como
integrantes do gabinete do deputado Nelsinho Metalúrgico (PT).

O foco da subcomissão foi apresentado por meio de um vídeo especialmente
produzido para as audiências, com cenas de entrevistas e situações envolvendo a
drogadição, informações sobre programas de prevenção federal e estadual e cenas do
programa de entrevistas  Democracia, da TV Assembleia, com a participação da
deputada relatora da Subcomissão, Miriam Marroni, de uma das integrantes do grupo
Mães contra o Crack, Vani Pereira Camacho, e do psiquiatra e coordenador da
Unidade de Dependência Química do Hospital Mãe de Deus, Sérgio de Paula Ramos.

A deputada Miriam Marroni  fez a saudação de abertura, explicando que o vídeo
foi montado para mostrar o desespero de quem busca uma saída para seu filho, seu
parente, seu ente querido e não consegue alternativas que consigam resolver a
questão da
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dependência química. Explicou que o grupo Mães contra o Crack luta por um
tratamento diferenciado, que não trate o dependente como criminoso, pela
transversalidade das políticas públicas e pela inserção profissional do usuário,
bandeiras que também tem defendido desde que iniciou sua militância contra as
drogas, ainda como vereadora de Pelotas.

O deputado estadual Mano Changes  saudou a todos e elogiou o trabalho
desempenhado pela vice-prefeita na área da Saúde e o grande investimento que a
Prefeitura promove na área da educação, que, na sua opinião, é a que pode
revolucionar o  país. Recordou trabalho que faz na Assembleia Legislativa contra o
crack desde a legislatura passada, principalmente na Comissão de Educação. Foi
trabalhada a questão da prevenção nas escolas, com a participação em mais de 300
palestras que usavam a música para chamar a atenção do jovem. Lembrou que é
importante desmistificar a informação de que o crack é uma droga barata, pois apesar
de ser bem barata do que outras substâncias tóxicas, o consumo é maior, sendo que
um viciado em crack costuma usar 30 pedras por dia, o que representa cerca de
R$1.500,00 por mês. No Rio Grande do Sul, segundo o deputado Mano Changes,
morrem três jovens por mês no trânsito e seis em virtude da violência envolvendo o
crack.  Defendeu a criação de agentes multiplicadores contra o crack para realizar
trabalho de prevenção em rede.

O Deputado estadual Jurandir Maciel  lamentou que o tema do crack esteja hoje
dentro de todas as casas, não por terem dependentes, mas por conhecerem alguém
que se encontra envolvido com o drama do vício na pedra.  Lamentou também o fato
de muitas pessoas acharem que o tema do crack está perdido como uma guerra.
Acredita que técnicos, estudiosos e sociedade devem continuar tentando saídas para
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libertar as pessoas do vício, para que seja construído por todos um caminho que
possibilite dos jovens e das famílias.

O prefeito Jairo Jorge  afirmou que não há droga que seja mais representativa
desse século XXI que o crack, porque ela é ao mesmo tempo efêmera e intensa. A
intensidade e a volatilidade são, segundo o prefeito, duas características da pós-
modernidade. O crack, para o prefeito, encarna esses dois elementos, e tem também
este poder destrutivo que leva a fragmentação, que é também uma marca do nosso
tempo, desta individualização exacerbada, deste narcisismo que caracteriza a
sociedade atual,  sociedade que faz a mercantilização dos sentimentos.

O prefeito defendeu que a epidemia do crack deve ser trata com energia e com
vigor, com ações combinadas, não com a criminalização, mas com capacidade cortar
na raiz, exigindo ações preventivas, mas também ações curativas. Afirmou que a
judicialização do tema não é o caminho. Informou a criação do Programa Canoas Viva,
que procura trabalhar todas essas ações. Destacou que a Prefeitura arca com 40
vagas mensais e em breve chegará a 50. Há 1.900 atendimentos nos CAPS, que
atualmente

são dois, mas em breve será inaugurado o terceiro. Enfatizou a importância da
educação e da qualificação profissional para a reinserção do dependente químico.

A Vice-prefeita e Secretária Municipal da Saúde, Beth Colombo , apresentou os
números dos atendimentos realizados pelo Centro de Atenção Psicossocial - CAPS e
Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e outras drogas – CAPS-AD, enfatizando que
neles são desenvolvidos vários tipos de atividades, como atendimento individual;
atendimento grupal; atendimento aos familiares; oficinas terapêuticas; visitas
domiciliares; tratamento clinico e orientações pedagógicas preventivas para a
comunidade.
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Estas atividades são oferecidas regularmente, de acordo com a necessidade de
cada pessoa, e realizadas por profissionais, como cinco (05) psiquiatras, três (03)
auxiliares de Enfermagem, uma (01) técnica de Enfermagem, um (01) servente, um
(01) motorista, duas (02) psicólogas uma (01) pedagoga, um (01) neurologista, uma
(01) enfermeira, dois (02) assistentes sociais, um ( 01) clínico geral, entre outros.

A Diretora de Políticas e Ações em Saúde Mental da Secretaria de Saúde de
Canoas, Rosane Kern , completou a fala da senhora Secretária, informando sobre a
montagem de um programa estratégico de transversalização, com a participação das
Secretarias de Saúde, Segurança e Desenvolvimento Social. A rede de atendimento de
Canoas conta hoje com  dois serviços que trabalham com álcool e drogas; centros de
atenção psicossocial; CAPS - AD; AD Terapêutica; CAPS Nordeste ( construído com o
Orçamento Participativo), cinco instrumentos de Saúde Mental; sendo dois Álcool e
Drogas e dois psicoadultos; CAPS - Saúde Mental e do Idoso; um atendimento à
criança vítima de violência.

A secretária chamou de “pool” de ações do programa Canos Vive a
contratualização de serviços, que são 40 e mais 10 ou 12 do estado, e a
implementação do atendimento de emergência do usuário, dentro da UPA no
atendimento 24 horas.

Há trabalho de integração com arte-terapeuta e profissional de educação física
contratado há 10 dias.  A participação nas oficinas não tem a intenção de
profissionalizar.

Em termos de capacitação, falta mais para essas outras costuras  de nível
médio. Em termos de capacitação da equipe teremos a parceria com a UFRGS e com o
Ministério da Saúde e da Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD. serão cursos
voltados para os recursos humanos, agentes comunitários e assistentes sociais.

Em relação à frequência, nos CAPS AD a média é de 70 casos novos ao mês.
sendo que não ficam os 70, somente 30% cumprem o programa. O tratamento é
voltado para a necessidade do adolescente. As internações são pagas, não pelo SUS,
pois a saúde é municipalizada. Hoje o tratamento é pago em clínicas particulares.

Ao finalizar a audiência, a deputada Miriam Marroni fez um apelo ao público para
que acredite no tratamento da dependência, principalmente com relação ao crack. O
tratamento é de longo prazo, é necessário haver hospitais com funcionamento 24 horas
para receber o dependente químico nos momentos de recaída e ações de apoio na
área da profissionalização.
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4.3. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE PASSO FUNDO

4.3.1. Audiência Pública do dia 13.06. 2011

A audiência ocorreu na Sala Fernando Ferrari da Câmara Municipal de Passo
Fundo e foi aberta pelo Presidente da Câmara Municipal de Passo Fundo, vereador
Luiz Miguel Scheis  (PDT), com o registro de presença das seguintes autoridades:
Alberi Grando (PDT), Coordenador da 6ª Coordenadoria Regional de Saúde,),
representando o Secretário de Saúde do Estado, Ciro Simoni; Israel Kujawa,
Coordenador adjunto da 7ª Coordenadoria Regional de Educação; Vera Vieira,
Secretária Municipal de Educação de Passo Fundo; vereador Erlei Vieira (PSDB),
representando a Câmara de Carazinho; representantes dos Bombeiros da BM (não
denominado); Eduardo Tercioli, representante do Centro de Atendimento Sócio
Educativo (CASE) de Passo Fundo; Andréia Soraia, representante  da Secretaria
Municipal de Assistência Social; Comandante do 3° R PMon da Brigada Militar de Passo
Fundo, tenente-coronel Antônio Carlos da Cruz; Vanessa Ilha, representante do
COMAR de Passo Fundo; Sônia Regina, representante do Centro de Referência de
Assistência Social (CRAS 4); Leandro Bussoloto, diretor do Hospital Municipal de
Passo Fundo; Caroline Saldanha, Coordenadora do Centro de Atenção Psicossocial
(CAPS) AD e Dário Dellavi, presidente do Conselho Municipal de Saúde de Passo
Fundo.
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A deputada Miriam Marroni  saudou a presença de todos e explicou os objetivos
da Subcomissão, que é o de identificar a rede pública de tratamento no Estado. Frisou
que nem os poderes públicos, nem a sociedade estão preparados para lidar com a
dependência química, que é a doença do preconceito. O estado brasileiro atua de
forma fragmentada. O advento de drogas mais potentes como o crack cobram ações
mais urgente, já que atingem primeiramente os jovens, ameaçando uma geração
inteira, segundo a deputada. Explicou que o diagnóstico que a Subcomissão quer
montar não é para identificar qual a melhor política, mas para identificar pontos
positivos que colaborem  para a montagem de uma rede que também lide com a
reinserção, já que está doença não diz respeito somente ao usuário, mas a toda a
sociedade, pois o jovem não tratado pode virar um criminoso. São milhares de jovens
doentes que não conseguem ter atendimento pelo SUS, enfatizou.

O deputado Luciano Azevedo cumprimentou os presentes e fez referência à
visita realizada pela Subcomissão na parte da manhã ao Hospital Municipal, quando foi
constatada a dificuldade dos familiares dos usuários em se reconhecerem como parte
do problema e responsáveis pelo tratamento e pela recuperação dos pacientes, já que,
conforme dados apresentados durante a visita, em Passo Fundo 90% dos que passam
pelo tratamento hospitalar reincidem após a desintoxicação. Lembrou dados da Polícia
Civil que apontam que 80% dos crimes praticados no município acontecem em função
do uso do crack. Os dados, na opinião do deputado, são preocupantes, mas auxiliam o
trabalho do Parlamento gaúcho, que é o de suscitar questionamentos para que se
possa avançar em termos de políticas públicas.

O Vice-prefeito Renne Luiz Cecconelo , depois de saudar as autoridades e
público presente, explicou que a questão das drogas é tratada no município por três
secretarias: Educação, Assistência Social e Segurança, com papel importante
desempenhado pelo Hospital Municipal, o que, para ele, demonstra o engajamento e a
preocupação com o tema. Enfatizou a importância das ações articuladas
conjuntamente e elogiou o trabalho da Subcomissão ao tratar o tema, com foco na
construção de políticas públicas acerca do diagnóstico, o que é muito importante, na
sua opinião.

A psicóloga e professora da Universidade de Passo Fundo (UPF), Ana Maria
Migott , apresentou dados de pesquisa desenvolvida por equipe coordenada por ela,
que registrou uso de crack em 10% das cinco mil unidades residenciais visitadas no
município. Considera que se essa realidade prosperar haverá uma geração com
vulnerabilidade e sensibilidade genética ao crack. A psicóloga acompanha dependentes
químicos por cerca de cinco anos e registrou que de 20% a 30% dos usuários
morreram em decorrência do vício do crack ou por envolvimento com outros crimes.
Para ela, o grande problema é a vulnerabilidade genética que pode ser originada pelo
consumo de drogas, fator ainda não estudado plenamente pelo meio científico.
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O Coordenador Adjunto da 7ª Coordenadoria Regional de Educação, Israel
Kujawa, afirmou ser necessário analisar a questão sobre todas as variadas dimensões,
não podendo dissociá-los, na medida em que pode prejudicar o trabalho de
recuperação e tratamento.

O representante da Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social de
Passo Fundo, Adriano José da Silva , relatou os programas de capacitação para
palestras e na prevenção dos bairros e das vilas da cidade, promovidos pela Prefeitura,
que também oferece 22 mil horas de oficinas educativas e 29 mil horas na
Universidade Popular, sendo que o maior problema é o pós-internação.
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Em 2010, segundo ele, foram internadas 204 pessoas e dessas, 65% reincidiram
no vício. Segundo ele, o município não tem condições de arcar com as demandas
financeiras da desintoxicação que custava em 2010 R$ 4.500,00 por paciente. Pediu
que esta questão fosse levada em consideração, assim como as ações referentes ao
período pós-desintoxicação.

A diretora do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e
Conservação (Sindilimp) e integrante do Movimento de Mulheres de Passo Fundo,
Naura Vargas , relatou que existem muitos casos em Passo Fundo de mães que
acorrentam seus filhos dentro de casa para que não saiam em busca do crack.
Segundo ela, as mães estão pedindo socorro e o movimento não sabe como ajudar. A
situação na periferia de Passo Fundo é muito grave, segundo seu relato. Pediu que as
soluções não fique apenas no papel, pois as mães estão pedindo socorro.

O Sr. Leonardo  (ex usuário) –  Relatou drama pessoal de ex-viciado que já
esteve internado, tendo feito várias tentativas de recuperação e encontrado
profissionais mal preparados para lidar com esse problema. Defendeu a
profissionalização do ex- dependente químico para que seja auxiliar no trabalho de
convencimento dos usuários para largar a droga, que foi o que o ajudou. Condenou o
uso frequente do consumo de álcool nas propagandas, sempre associado à felicidade.
Para ele, o  uso do crack é sinal de uma doença que não começa com essa droga, mas
com o álcool, seja como porta de entrada para outras drogas ou envolvendo outras
pessoas da família, pois quando estava em tratamento foi comum saber de casos de
alcoólatras na família do interno.

O presidente do Conselho Municipal de Saúde de Passo Fundo, Dário Dellavi ,
ressaltou a importância do tema, pois como presidente do Conselho acompanha o
trabalho implementado pelo município no CAPS. Para ele, o vício do crack é uma
doença que atinge todas as classes, a diferença é que alguns têm condições para
custear o tratamento. O problema está na falta de estrutura da rede pública, pois muitas
vezes não se consegue o tempo mínimo para internação e quando se consegue, não
há o pós-tratamento. A estrutura do Estado não dá conta do problema, na sua
avaliação, e por isto há a reincidência após a desintoxicação. Sugeriu um
realinhamento dos atendimentos.

(*) O Sr. Juliano , do Conselho Tutelar de Passo Fundo, defendeu investimentos
no tripé formado pela repressão policial, criando condições para que os órgãos de
segurança possam combater o tráfico de drogas, no investimento no tratamento do
usuário de forma qualificada  e na adoção de políticas que criem perspectivas para
quem sai desta situação.

(*) O coordenador da Associação Educacional e professor da Escola Aberta de
Cidadania, Alexandre, parabenizou a iniciativa da Subcomissão em realizar a
audiência em Passo Fundo e por estar investigando a questão das drogas. Acredita
que falta  sistematização e objetividade nas ações das redes para que possam haver
resultados. Deve ser realizado diagnóstico no ambiente escolar, aproveitando a
estrutura existente.
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(*) O ex-delegado da Divisão de Entorpecentes da Polícia Civil, Ricardo ,
ponderou sobre a necessidade de investimentos na prevenção, que é o caminho mais
importante, pois acredita que apenas a repressão não traz resultados.

O vereador de Carazinho, Erlei Vieira, defendeu a capacitação dos profissionais
que atuam na recuperação de dependentes químicos e a fiscalização.

A conselheira tutelar de Passo Fundo, Eliana dos Santos , afirmou que a rede
de atendimento do município é falha e o atendimento, precário. Citou como problemas
que impedem a recuperação de número maior de dependentes químicos o número de
leitos no hospital geral, que considera pequeno (seis), o fato de os CAPS não
funcionarem após as 16 horas e o CAPS  - AD só funcionar de segunda-feira a sexta-
feira. Também citou como problema o horário de atendimento dos psiquiatras (quartas-
feiras e sextas-feiras). Destacou também como problema o fato de o município não ter
atendimento para adolescente com mais de 16 anos e não haver trabalho junto às
comunidades, são as família que tem que procurar o atendimento, o contrário não
acontece.

No encerramento da audiência, a deputada Miriam Marroni teceu considerações
sobre a importância da criação de uma comissão específica para tratar da prevenção e
do tráfico de crack e adiantou aos presentes a intenção de voltar a Passo Fundo para
apresentar os resultados do trabalho da Subcomissão contra o Crack.

(*) A transcrição dos nomes completos não foi possível ou por solicitação dos depoentes ou por problemas técnicos
nas gravações das audiências públicas.



26

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

4.4. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE PELOTAS

4.4.1. Audiência Pública do dia 17.06. 2011

A audiência pública em Pelotas ocorreu no dia 17 de junho, no plenário Bernardo
Olavo Gomes de Souza da Câmara Municipal. A deputada Miriam Marroni deu início
aos trabalhos, saudando a Mesa, composta dos deputados Marlon Santos e Zilá
Breitenbach . Falou sobre a importância do grupo Mães contra o Crack como exemplo
e experiência de vida para outras mães que têm filhos viciados em drogas ou lutando
contra a dependência. A palavra foi passada para o assessor Marcelo Gayardi, que
listou as autoridades presentes, saudando a presença de todos, entre eles dos
vereadores Diarone dos Santos, presidente da Comissão de Direitos Humanos da
Câmara Municipal,  Beto da Z3 e Milton Martins, presidente da Comissão de Saúde da
Câmara Municipal, e da vice-presidente  da Subseção de Pelotas da OAB e
coordenadora da Comissão de Direitos Humanos da entidade, Isabel Rapetto.
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A integrante do grupo Mães contra o Crack, Elaine Jung, foi a primeira do grupo
a dar seu depoimento, falando sobre as dificuldades enfrentadas para conseguir
tratamento para o filho, Fábio, atualmente cumprindo pena no Presídio de Rio Grande.
O jovem encontra-se doente, segundo ela com pouco mais de 40 quilos, sem
perspectivas de melhora, pois não existe atendimento médico.

A  Vani Camacho, também do grupo, relatou que o filho Anderson, de 23 anos,
não consegue dar prosseguimento ao tratamento em virtude de não conseguir as
receitas para aquisição dos remédios, já que o CAPS de Pelotas não possui psiquiatra,
obrigando-a a percorrer ambulatórios em busca de receituário, o que interrompe o
tratamento. Relatou que o CAPS só possui clínico geral, três psicólogos e um
assistente social que se afastará em agosto, desde fevereiro há ausência de psiquiatra.

(*) O Coordenador da entidade Comunidade Solidária disse que o município e o
País estão “patinando” quando se trata do tratamento do crack, pois ainda não há uma
política pública efetiva sendo feita. Por isso a importância da subcomissão em tratar
não só da rede, mas da questão educativa com a ajuda de custo para ele não reincidir,
o que se pode fazer baseado em experiências já bem sucedidas - conseguiu-se reduzir
um índice que era de 90% em reincidência graças à política de ajuda de custo.
Ressaltou a importância do papel da família para prevenir que crianças e adolescentes
não sejam atingidos pela oferta de drogas, para que este papel seja efetivamente
cumprido pela família.

A coordenadora do Centro de Atenção Psicossocial – Álcool e Drogas (CAPS-
AD) e do Departamento de Saúde Mental da Secretaria de Saúde de Pelotas, Gabriela
Haack, fez um apelo à união dos segmentos para a obtenção de melhorias no
atendimento, afirmando que o serviço do CAPS é um grão de areia perto do tamanho
que está a questão da dependência química.
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A professora do curso de Enfermagem da UFPel, Beatriz Franchini , falou que a
questão das drogas perpassa a saúde e a questão financeira e econômica. Acha que
não pode haver só repressão, mas um trabalho conjunto de políticas mesclando
reinserção e tratamento. A quantidade de CAPS ainda é insuficiente para dar
atendimento à população de Pelotas, além de haver número reduzido de
profissionais.Divulgou a existência de curso de especialização em saúde mental para
profissionais e funcionários da rede na Faculdade de Enfermagem da UFPel, que
objetiva capacitar essas pessoas a trabalhar na rede, pois considera que ainda há
profissionais que tem preconceito contra o usuário de crack, que é extremamente
discriminado. Informou também sobre a criação de um centro de referência na UFPel e
de um centro de pesquisa, que traçará um perfil destes jovens usuários, com o apoio
do CNPQ, onde se terá dados reais e específicos. Afirmou que a universidade também
estará capacitando as famílias junto ao CAPS de Pelotas, o que servirá para esclarecer
que internação não é a única forma de tratamento.

A representante da Comunidade Renascer, Neiva Vargas , disse que faltam
políticas públicas em Pelotas e que os órgãos públicos não atendem bem os
dependentes químicos. Para ela, as internações compulsórias são importantes desde
que haja  profissionais capacitados para dependentes químicos e não para doenças
psiquiátricas. A verba da dependência química deve ser diferenciada da do doente
mental. Deve ser uma verba específica e deve se definir de onde ela virá: se é do
orçamento da saúde ou da área de Cidadania e Direitos Humanos. Para ela, o
atendimento aos drogaditos deve ser feito pelos hospitais gerais e não pelos
sanatórios, já que a doença é comportamental e não mental. Também ponderou que há
vulnerabilidade nas escolas, que não vem suprindo as necessidades da sociedade.

O comandante do Comando Regional de Policiamento Ostensivo Sul – CRPO-
Sul,  coronel Flávio da Silva Lopes , afirmou que periodicamente são batidos os
recordes de prisões por tráfico, mas que isto não causa orgulho à corporação, pois há a
compreensão de que não será com armas que o problema da drogadição será
combatida.
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A Coordenadora da 3ª Coordenadoria Regional de Saúde, Lusiana de Lima
Larrossa , garantiu que a luta da comunidade está repercutindo na reestruturação da
rede de atendimento, por meio do mapeamento das necessidades e do diagnóstico
apurado da situação da saúde pública voltada à questão da dependência.

O Deputado Marlon Santos  lembrou a importância das informações obtidas nas
audiências públicas, pois elas servirão para elaboração de políticas públicas. Lembrou
que quando era prefeito de Cachoeira do Sul gastava mais com a internação de quatro
pacientes na desintoxicação do que com medicamentos para postos de saúde, o
envolvimento orçamentário é enorme, a demanda é muito grande e é preciso haver
gestão planejada para arcar com estas despesas.

O presidente da Comissão de Saúde da Câmara Municipal de Pelotas, vereador
Milton Martins, lamentou que as políticas públicas sejam acanhadas e que não
consigam acompanhar a dimensão do problema da dependência química. Como
presidente da Comissão de Saúde do Legislativo de Pelotas, se propôs a encabeçar
um movimento em defesa da aprovação do projeto de lei que recria o Conselho
Municipal de Entorpecentes e em prol do aprimoramento das estruturas da rede pública
de atendimento aos usuários de crack e outras drogas. Também defendeu trabalho de
prevenção nas escolas.

A Sargento Cristiane Vergara Silva , da Brigada Militar, ressaltou a importância
do trabalho realizado pelo PROERD nas escolas desde 1998, que privilegia as crianças
de 5º ano, e prepara a orientação contra o uso de drogas antes que estejam
vulneráveis diante das características da adolescência.

A Deputada Miriam Marroni encerrou a audiência, dizendo que os depoimentos
indicaram que o sistema em Pelotas tem dificuldades, por isso a importância do papel
da Subcomissão de identificar e avaliar a rede de atendimento. Cumprimentou os
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profissionais da área, a dedicação das universidades e da Coordenação Regional de
Saúde, salientando que é preciso “pisar no acelerador” para evoluir nos serviços.
Classificou como inaceitável o fato de não haver leitos disponíveis para desintoxicação
em hospital gera no município e defendeu articulação dos poderes públicos para
criação, junto ao Ministério da Saúde, de capacitação para médicos da clínica geral,
para que possam estar capacitados para dar atendimento aos dependentes químicos,
de modo a cobrir a lacuna existente pela falta de profissionais da psiquiatria. Frisou que
esta é uma  doença que não pode esperar, que tem consequências nefastas. Afirmou
que a intenção da Subcomissão é retornar aos locais das audiências públicas para
apresentar o relatório.

A audiência pública também contou com a participação de vereadores de São
Lourenço do Sul e Santa Vitória do Palmar e representantes da Prefeitura de Herval, da
UFPel, UCPel, IFSul, OAB-subsecção Pelotas, Ajuris, Conselho Municipal de Saúde de
Pelotas, Arquidiocese de Pelotas, instituições de saúde, conselhos tutelares, escolas
estaduais e comunidades terapêuticas.

(*) A transcrição dos nomes completos não foi possível ou por solicitação dos depoentes ou por problemas técnicos
nas gravações das audiências públicas.



31

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

4.5. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE CACHOEIRA DO SU L

4.5.1. Audiência Pública do dia 15.07. 2011

A quarta audiência pública da Subcomissão contra o Crack ocorreu no Centro
Municipal de Cultura de Cachoeira do Sul no dia 17 de julho de 2011. Compuseram a
Mesa dos trabalhos, além dos deputados Miriam Marroni, relatora da Subcomissão,
Marlon Santos e Zilá Breitenbach, a Secretária Municipal de Saúde, Eunice Bendler,
representando o Prefeito Sérgio Ghignatti, e o Presidente da Câmara Municipal de
Cachoeira do Sul, vereador José Vasconcelos de Almeida. Também foram registradas
as presenças do secretário de Agricultura e Interior do município, Neiron Viegas, dos
vereadores Mariana Carlos e Leandro Balardin, e do delegado da Polícia Civil, João
Silveira Goulart.
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A deputada Miriam Marroni afirmou que o objetivo da Subcomissão é fazer um
diagnóstico da dependência química, simbolizada pelo crack, que deflagrou uma
fragilidade do sistema. Por ser uma droga mais potente do que as outras, o crack
requer respostas mais rápidas que a rede existente não consegue dar por não ser
eficiente nem  no nosso estado, nem no país. Explicou que pelas observações até
então colhidas pelas subcomissão nas cidades visitadas as redes não estão
constituídas na prática. Lembrou que o vídeo que é apresentado no início das
audiências mostra, pela experiência das Mães Contra o Crack, a angústia dos
familiares e aponta a fragilidade da rede. Defendeu a composição dessa rede, com
pronto socorro psiquiátrico 24 horas,  pois é uma doença de longo prazo, e comunidade
terapêutica científica. Ponderou que houve adequação dos centros psicossociais, com
o programa federal acreditando na autonomia da doença e na recuperação do
paciente, sem isolá-lo ou sedá-lo, e na importância da inclusão do doente  no contexto
social. Há necessidades de leitos no hospital geral e plantão para atendimento 24
horas já que é doença de reincidência, é preciso interromper o surto para que não haja
recaída. Segundo a relatora, essa lista de propostas nasce das visitas da Subcomissão
nas cidades e da ação das Mães Contra o Crack, que experimentam diretamente a
dificuldade do sistema.

A Secretária de Saúde do município, Eunice Brendler , narrou os esforços para
a montagem de equipe intersetorial do Centro de Atendimento Psicossocial Álcool e
Drogas (CAPS - AD), que funciona há 11 meses no atendimento aos drogaditos.
Relatou que nesse período foram cadastrados 771 usuários e registrados mais de seis
mil atendimentos. A secretária ressaltou o trabalho das equipes da secretaria, o reforço
técnico da ala psiquiátrica do Hospital de Caridade e Beneficência de Cachoeira, que
possibilita atendimento para seis dos 12 leitos da unidade exclusivamente para
usuários de drogas, número que costumeiramente é ampliado diante da demanda
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crescente. Segundo a secretária, também há trabalho sendo desenvolvido para a
reinserção do usuário, principalmente voltado à capacitação para o mercado de
trabalho. Foi enfatizado a importância do trabalho da equipe de redução de danos,
também do município, que faze o contato direto com os usuários nos seus locais de
referência, seja de moradia ou de consumo da droga.

A Coordenadora do CAPS AD e Coordenadora da Unidade de Dependência
Química do Hospital de Caridade e Beneficência de Cachoeira do Sul, psiquiatra
Fernanda Boeck , registrou que no CAPs AD há psicólogo, psiquiatra, acolhimento,
grupos terapêuticos, equipe de redução de danos, grupos de esportes. Está sendo
iniciado trabalho com o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI - para
promover cursos profissionalizantes. No Hospital de Caridade e Beneficência,  há uma
unidade com um total de 12 leitos, sendo seis para transtornos psiquiátricos e seis para
dependência química. Há também trabalho direto nos locais de uso de drogas, como
praças, becos e vilas, na tentativa de convencer o usuário a aderir ao tratamento. A
psiquiatra elogiou a qualificação da equipe e o funcionamento dos grupos familiares. O
CAPS também está realizando um trabalho de atenção prévia, com avaliação do
paciente antes da internação. Muitos casos são encaminhados para um atendimento
ambulatorial sem necessidade de internação compulsória, o que facilitou muito a vida
dos profissionais e de todos, na sua opinião.

O consultor em Dependência Química e Alcoolismo, João Antônio Leite ,
destacou a importância do trabalho de desintoxicação. Como ex-usuário, acha que esta
é a fase mais importante e determinante para a recuperação do dependente.
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A Coordenadora do Projeto de Redução de Danos e enfermeira do CAPS AD,
Paola Brendler , explicou o tipo de trabalho desenvolvido que abrange contato direto
com os usuários.  Acha importante que o viciado queira o tratamento, pois é mais fácil
a sua recuperação. Também defendeu o uso de medicação na desintoxicação, pois
sem ela o paciente sofre. Explicou que na redução a primeira coisa a fazer é conversar
com o drogadito para que ele entenda a proposta. A equipe, segundo ele, também
proferre palestras em escolas, com foco na prevenção. Disse que há muito preconceito
com o projeto de redução de danos, pois não há compreensão com relação à meta.
Apesar da desconfiança, acredita que o projeto está conseguindo que os usuários se
ressocializem.

O Presidente da Câmara Municipal de Cachoeira do Sul, vereador José
Vasconcelos de Almeida , afirmou que a situação no município é gravíssima e que o
crack está trazendo sérios transtornos à comunidade. Ressaltou que todo o trabalho
em relação ao crack é repassado aos municípios, o que gera grandes despesas para o
sistema público de saúde, já sobrecarregado.

O Secretário de Agricultura e Interior do município, Neiron Viegas , confessou
estar alarmado com o aumento do registro de casos de drogadição no interior do
município, em locais onde há pouco tempo o município não possuía registro algum de
consumo de drogas. Lamentou que a dificuldade em custear o tratamento tenha
transformado o vício em grave problema de saúde pública.

O representante do Hospital de Caridade e Beneficência e Coordenador da
Unidade de Tratamento, enfermeiro Igor Rafael Medeiros , explicou que a instituição
atua com 12 leitos, sendo seis destinados à dependência química e seis para
transtorno mental. O plano terapêutico dura em torno de 15 dias e é apenas o primeiro
passo. A orientação do hospital é orientar o usuário acerca da importância de realmente
querer o tratamento. Recordou que a maioria, no começo, recusa o tratamento, mas
que depende da situação em que o dependente se encontra. O trabalho é realizado em
conjunto com a 8ª Coordenadoria Regional de Saúde, onde há uma lista de espera de
pacientes e leitos definidos para esse atendimento. A lista de espera é monitorada e
regulamentada pelo setor de assistência social. A média de atendimentos é de 30
pacientes/mês, ou seja, 30 internações em um plano terapêutico de 15 dias.

A assistente Social do Hospital de Caridade e Beneficência, Mariana Torres ,
explicou que a média é de dez a 15 pacientes semanalmente na lista de espera. Havia
uma demanda muito grande de internações compulsórias, determinadas pelo
Judiciário, o que dificultava muito as internações voluntárias e provocava a desistência
do tratamento. Em algumas situações são utilizadas as vagas destinadas aos pacientes
de transtorno mental, devido á grande demanda, para que as vagas não fiquem
ociosas. A forma de organização e a técnica terapêutica são de ala psiquiátrica, setor
fechado. A cada 15 dias são desenvolvidas atividades com a equipe multidisciplinar
com plano terapêutico dentro do setor.

O Deputado Marlon Santos  sugeriu que os dados mostrados na audiência
saiam do mundo empírico e se transformem em números bem documentados, o mais
próximo possível da realidade, diante da grande dificuldade em mapear o problema.
Para o deputado, os números existentes estão aquém da realidade. Informou ter
colhido depoimento de um ex-presidiário, segundo o qual um dos maiores consumos



35

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

de crack acontece dentro dos presídios, portanto considera importante que a
subcomissão faça visitas também aos presídios.

A Deputada Zilá Breitenback   destacou a aprovação, na Comissão de
Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados, de um projeto apresentado
pelo Deputado Osmar Terra, que insere na lei a possibilidade de o médico orientar as
famílias  acerca da internação involuntária e o aumento na pena para os crimes
provenientes do uso de drogas. Informou ainda que, em determinados casos, havendo
necessidade, a proposta  dá suporte para que a família possa realizar a internação.
Lembrou a importância do trabalho da Subcomissão e da Comissão de Direitos
Humanos e alertou para a necessidade de maior atenção e fiscalização a entidades de
tratamento da drogadição, quer possuam suporte científico, quer trabalhem com apelo
religioso. Sugeriu que os municípios se preparem para a organização dos conselhos
locais de combate às drogas, nos moldes que preconiza a legislação estadual
aprovada em março pela Assembleia Legislativa.

A Deputada Miriam Marroni  ponderou que a dependência química, por ser a
doença do preconceito, não tem uma rede de tratamento como foram constituídas para
o tratamento de outras doenças. O dependente é visto como vagabundo, marginal. É a
mesma a visão existente em relação ao presidiário: cometeu crime, tem de apodrecer
na cadeia. Lembrou que os dependentes químicos também sofrem preconceito, tanto
que todos se afastam da família, tem vergonha por não serem vistos como doentes e
sim como vagabundos. Condenou a visão de que a dependência química do jovem
esteja ligada apenas a famílias desestruturadas, pois famílias ditas normais também
enfrentam esse problema. Destacou a rede com leitos no hospital geral como a melhor
técnica terapêutica, pois o ambiente no hospital geral ajuda a diminuir o preconceito e é
positivo para a autoestima do jovem, porque ele não se sente rotulado. Disse que todos
os que são internados em hospital psiquiátrico sofrem preconceito. Estudos científicos
do mundo inteiro advertem que não se trata dependente químico em hospital
psiquiátrico, ainda mais naqueles que não qualificam as patologias. Ressaltou que
cada patologia tem a sua técnica terapêutica e por isso há a indicação de que a
desintoxicação seja realizada em hospital geral, como qualquer outro doente, em ala
específica, com técnica adequada. Lembrou que o Ministério da Justiça e a Secretaria
Nacional de Políticas sobre Drogas têm uma série de cursos de formação a distância.
Várias universidades estão interligadas.

A deputada sugeriu que os municípios formem grupos com integrantes do
Conselho Tutelar e Agentes de Saúde, que são agentes públicos que conhecem com
profundidade a população em que estão inseridos e, quando capacitados e treinados,
podem auxiliar no mapeamento das comunidades para detectar problemas com relação
às drogas e indicar soluções e caminhos.

Destacou que no meio científico, outro tema de grande debate nacional trata da
internação compulsória, pois o que era adequado em determinado momento histórico
não é adequado nos dias de hoje. Afirmou que as drogas contemporâneas afetam
profundamente o juízo dos indivíduos, retirando-lhes a capacidade de tomar decisões.
Sustentou ser perverso esperar que os viciados em crack, por exemplo, tenham
vontade própria de mudar. A deputada declarou-se militante da tese da internação
compulsória. Acredita que em situações graves de dependência química, não se pode
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deixar uma pessoa que não tem capacidade de decisão, perder-se, entrar no mundo do
crime e morrer.
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4.6. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE PORTO ALEGRE

3.6.1. Audiência Pública do dia 12.08. 2011

A quinta audiência pública da Subcomissão contra o Crack foi articulada com o
gabinete da Presidência e com a Câmara dos Deputados, por intermédio da Comissão
Especial de Políticas Públicas de Combate as Drogas (Cedroga) e transformada no
Seminário contra o Crack, com o apoio da Associação do Ministério Público do Rio
Grande do Sul e do Instituto CRACK NEM PENSAR. A atividade, que integrou o
Programa Destinos e Ações para o Rio Grande do Parlamento Gaúcho, ocorreu no dia
12 de agosto, no Plenário 20 de Setembro da Assembleia Legislativa.

Estiveram presentes o presidente da ALRS, deputado Adão Villaverde (PT);
deputados federais que integram a Comissão Especial de Políticas Públicas de
Combate ao uso de Drogas, presidente deputado Reginaldo Lopes (PT-MG);
coordenador da Comissão do Rio Grande do Sul deputado federal Vieira da Cunha
(PDT/RS); relator da comissão Givaldo Carimbão (PSB/AL); deputado federal Osmar
Terra (PMDB/RS); deputado Dr. Jorge da Silva (PDT/ES); deputado Pastor Eurico
(PSB/PE) e deputado José Stédille (PSB/RS). Também a relatora da Subcomissão
contra o Crack da Assembleia Legislativa, deputada Miriam Marroni (PT); Secretário de
Estado de saúde, Ciro Simoni, representante do governador do estado, Tarso Genro;
Subprocurador Geral da Justiça e presidente do Instituto Crack Nem Pensar, Marcelo
Dorneles; representante da Câmara Municipal de Porto Alegre, vereador Mário Fraga;
Secretário de Estado da Justiça e Direitos Humanos, Fabiano Pereira; Deputados
Estaduais Mano Changes e Zilá Breitenbach; Presidente do Museu da História da
Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, Germano Bonow, ex-parlamentar desta
casa; representantes de governo dos Estados do Amapá: Rosimari Simon; Santa
Catarina: Leonardo Freta; Roraima: Paulo Henrique Tomáz Moreira; representante da
Secretaria de Segurança Pública do Amapá, Gerson Ribamar Monteiro da Silva; Chefe
da Polícia Civil, delegado Ranolfo Vieira Júnior, representando o Secretário da
Segurança Pública, Airton Michels; diretor-geral do Instituto Geral de Perícia, João Luís
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Corso; representante do 5º comando Militar Aéreo (Comar) , Tenente Eneli Brito;
representante da Procuradoria Geral do Estado, Hermeto Dill,  presidente da
Associação do Ministério Público, entidade apoiadora deste evento, Vitor Hugo
Palmeiro de Azevedo Neto; Presidente da Fundação de Atendimento Socioeducativo
(Fase), Joelza Mesquita Andrade Pires; representantes das Secretarias Municipais de
Saúde, Miriam Gisele Medeiros Weber,de Administração, Denize Pazzi; de Estado da
Educação, Maribel Gill Guterre; representante da Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado do Rio Grande do Sul (Fapergs), Luciane Barcelosde Almeida; representante do
Banrisul, Hilton Freitas; Fundação de Assistência Social e Cidadania - FASC Julia
Abist; Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos delegados do RS
(Agergs), Derlei Soares de Souza, dirigentes e representantes de entidades e
organizações não governamentais; Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Rio
Grande do Sul, Andreia Pereira Fioravante, Associação dos Procuradores do Estado do
Rio Grande do Sul (Apergs), Fabiana Azevedo Bartes; Associação dos Defensores
Públicos do Estado do Rio Grande do Sul (Adergs), Lilian Rajman; Federação dos
Trabalhadores na Agricultura do Rio Grande do Sul (Fetag), Semil da Silva Pereira,
PACTO/POA, Victor Hugo Guerrand; Mulheres da Paz de São Leopoldo, Maria Rosane
Ferreira; Associação Estadual dos Conselhos Tutelares do Estado do Rio Grande do
Sul, Rodrigo Farias dos Reis, e do Pacto de Novo Hamburgo Tiago de Oliveira, Luis
Carlos Alves Chaves. Associação Gaúcha dos Consultores em Dependência Química,
Gustavo Lopes Chaves; representante da Cruz Vermelha, Sérgio Machado; presidente
do Conselho Estadual Entorpecentes (CONEN/RS), Major Edson Rangel Cardoso;
Associação Porto-alegrense Amor Exigente Arlete Luggo (APAEX), Carlos Eugênio;
Federação de Comunidades Terapêuticas, Roque Serra Horta;

Na abertura do Seminário, houve apresentação de grupo de hip-hop de Pelotas,
intitulado Manifesto RS, formado por ex-usuários de crack, cuja temática envolve as
experiências de cada um com as drogas, especialmente com o crack. O grupo é
formado por Rafael, Daniel, Guilherme e Gilvan, além de DJ Dedé, que é o produtor do
grupo. Seguem abaixo as manifestações durante o seminário.

·  Abertura do Seminário:

Deputada Miriam Marroni  – Relatora da Subcomissão contra o Crack da
Assembleia Legislativa:

Cumprimento a Mesa, Deputados Federais e todos que vieram para o debate e
especialmente as Mães contra o Crack, esse grupo que criamos em Pelotas e que
traduz a angústia das mulheres, das mães. Porque mães não abandonam seus filhos,
batem em todas as portas em busca de soluções e não se conformam com a doença e
com a exclusão. Criamos esse grupo como uma luta política, para exigirmos políticas
públicas no foco de hoje: tratamento para salvar e tirar jovens da doença que leva à
morte ou ao presídio.

Portanto, propus a instalação da Subcomissão para reacender nesse período
legislativo o tema das políticas públicas que tratam da dependência química, que é a
pior doença que existe, porque é a doença que vai direto ao mundo do crime e da
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contravenção, portanto não é uma doença como outra qualquer, que diz respeito ao
indivíduo, a sua família, diz respeito à sociedade, porque envolve toda a questão da
contravenção. Na legislatura passada trabalhou-se esse tema, mas temos de continuar
o trabalho já que não temos uma rede capaz de atender essa que é a doença do
preconceito e que nem era considerada doença, era vista como coisa de bandido e de
malandro.

Já avançamos com leitos no hospital geral, mas é um pequeno avanço, mas
ainda estamos na questão de centros psicossociais, que ainda precisamos qualidade,
precisamos atendimento. Avançamos até aqui: leitos, desintoxicações, centros
psicossociais. Este sistema não atende a dependência química, este é um desafio novo
para o país, os municípios e os estados, portanto essa rede precisa ser construída.

O serviço público se isentou desse tema e corretamente as organizações não
governamentais se ocuparam desse espaço. E que bom que se ocuparam com as
comunidades Terapêuticas, com as fazendas, com seus métodos sociais de
autoestima. Mas isso não basta. Precisamos romper paradigmas tradicionais da
orientação terapêutica, tanto nos serviços, quanto no modelo. Tanto os poderes
públicos, quanto o mundo científico não respondem mais o trato desta droga que hoje
toma conta mais do que nunca da juventude.

Temos que rever, Deputado Terra, eu sou sua parceira algum tempo nesse tema:
romper com os paradigmas e os preconceitos da internação compulsória. Estamos
apresentando aqui na casa a proposta de criação do Sistema Estadual para Internação
Compulsória, combinada com seu projeto de lei.

Meu caro secretário Ciro Simoni, é preciso que o Estado gaúcho esteja
preparado, que os profissionais possam acolher e apresentar a situação de cada
dependente químico para a internação compulsória. É uma ideia atrasada aguardar
que o paciente tome consciência de sua dependência, de sua situação. Isso não é
possível com os derivados atuais da cocaína. É crime do mundo adulto e do poder
público aguardar o querer deste jovem. A doença tira a capacidade do juízo de
realidade, portanto não tem autonomia de consciência e nem de desejo. É crime
abandonar jovens no mundo da doença que os levará à morte ou à prisão.

Nossa Subcomissão encerrará seu trabalho no próximo mês. Nosso empenho é
que não seja somente mais uma discussão que não chega a objetivo algum. É hoje
uma questão de responsabilidade política e pública a questão do tratamento. Não
falamos de prevenção e repressão. Precisamos responder à questão do tratamento.
Essa audiência combinada com a Câmara Federal precisa unir forças, para que nosso
Estado possa responder de uma forma realista a política pública de tratamento.

Quero agradecer aos filhos das Mães contra o Crack que se reúnem para dividir
suas angústias, para lutar por uma política pública. Agradeço às mães que tiveram
coragem de aceitar o meu convite para peregrinar pelo Estado do Rio Grande do Sul,
unindo as famílias nesta luta.

Coordenador da Comissão Especial de Políticas Públi cas de Combate as
Drogas da Câmara dos Deputados –  Deputado Federal Vieira da Cunha:
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Para nós, deputados, essa é mais uma etapa que iniciou na legislatura anterior,
atendendo a um requerimento conjunto para que criássemos uma Comissão Externa
da Câmara dos Deputados, a fim de que pudéssemos conhecer algumas experiências
na questão do tóxico e da dependência, não só aqui no Brasil, de onde recolhemos
uma série de dados que nos mostraram a gravidade desse problema e da necessidade
de tomarmos providências. Assim, houve continuidade desse trabalho nessa
legislatura, onde o deputado Marco Maia ,que preside a Câmara, se mostrou sensível a
nossa reivindicação e por uma iniciativa de nossos colegas Reginaldo Lopes e Givaldo
Carimbão, presidente e relator dessa Comissão Especial, temos feito reuniões e um
périplo por todos os Estados para recolher da sociedade  as suas angústias e verificar
in loco a deficiência de nossas redes de tratamento em níveis municipal, estadual e
federal, para que ao final possamos apresentar um relatório, ao exemplo do que foi
feito na legislatura anterior, sugerindo avanços que são urgentes nessa área. O Rio
Grande do Sul, por intermédio desse seminário, contribuirá também para que
possamos ter uma visão global desse assunto e oferecer ao nosso presidente Marco
Maia, à Câmara Federal, à Presidente Dilma, contribuições para que a sociedade
possa ser atendida, o que hoje não ocorre.

Está na Constituição Federal que a saúde é dever do estado e direito de todos.
Nós, como representantes da população, temos o dever de exigir o respeito a esse
preceito constitucional. Nessa área da drogadição, a realidade mostra que esse
preceito não está sendo observado pelas nossas autoridades. Nós temos o dever de
exigir avanços sobre a questão da drogadição. Esse é o nosso objetivo. Agradeço a
presença de todos que aqui estão colaborando para o avanço de tema tão importante
apara a sociedade. Muito obrigado!

Subprocurador Geral da Justiça e presidente do Inst ituto Crack Nem
Pensar - Marcelo Lemos Dorneles:

É importante dizer que o Instituto Crack Nem Pensar, que presido, surgiu exatamente
da necessidade de discutir uma demanda que é crescente e grave na questão de
drogadição, especialmente, do crack, onde víamos uma desarticulação do poder
público e da sociedade. Nós vimos a necessidade de articular estas forças públicas
através  da Assembleia Legislativa, do Ministério Público, na sequência a Assembleia
dos Líderes, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com seu corpo técnico, e
por fim a Rede Brasil Sul - RBS, para exatamente tornarmos pública essa discussão,
porque essa é uma demanda que não é, apenas, das autoridades públicas, é social.
Articular estas ações era o que tínhamos de mais importante. É fundamental a
presença dos deputados, apesar de a legislação não refletir exatamente sobre essa
necessidade, assim como a questão da internação. Por isso, é necessária a articulação
de todos esses poderes.
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Presidente da Comissão Especial de Políticas Públic as e Combate às
Drogas – Deputado Federal Reginaldo Lopes:

A participação do povo é fundamental para criar uma massa crítica, para que um
tema que esteja fora da pauta possa entra na pauta. Esse é um momento em que
vivenciamos a questão das drogas, e nosso papel é executar a política pública. Se não
fosse a questão de o Estado ter assumido a questão das políticas públicas, talvez não
estivéssemos hoje discutindo a questão das drogas. Digo isso para valorizar este ato
que acontece aqui hoje, que estamos promovendo pelo Brasil. Quero dizer, que eu
estou muito otimista. Toda política vitoriosa é obra do coletivo e do conjunto. Foi criada
hoje uma sinergia favorável ao tema, porque hoje assistimos a participação do
Ministério Público, das mães, dos filhos, da sociedade e da presidenta Dilma, que já
deu resposta a vários eixos que foram demandados por essas políticas. Na questão da
prevenção que estamos discutindo, a presidenta conveniou universidades e capacitou
equipamentos, porque o Estado brasileiro estava completamente despreparado, os
seus equipamentos, os seus profissionais, os seus educadores não sabem abordar o
tema na sala de aula, os agentes de saúde da família poderiam estar todos os dias
presentes na Comunidade como fortes aliados num momento inicial, para caminhar,
para ajudar as mães e a sociedade sobre onde seriam acolhidos esses dependentes. E
eles têm dúvida de como fazer, porque é uma confusão do que é traficante e do que é
usuário. Isso  a presidenta Dilma deu resposta.

No segundo eixo que nós estamos trabalhando, que é o tratamento e o
acolhimento, também por uma posição política correta, a presidenta determinou que um
grupo dentro da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA - mudasse a sua
resolução, anexando um novo conceito sobre Comunidade terapêutica, que era uma
reivindicação das mães. Comunidade Terapêutica não é um novo equipamento de
saúde pública, é uma instituição de apoio ao serviço de saúde pública no tratamento da
dependência química. Então há esse reconhecimento, são 50 anos em que a
sociedade se ocupou desse setor na ausência do estado. A deputada Miriam Marroni
colocou muito bem: a comunidade religiosa ocupa esse espaço quando há ausência do
Estado. Graças a Deus que o povo brasileiro é generoso e tenta buscar suas
respostas, mas é evidente que não tem a capacidade do Estado, é evidente que você
não pode cobrar desses equipamentos estrutura de Estado, nem conhecimento e
menos ainda financiamento. Essa é a luta do relator, meu amigo Carimbão, que
corretamente, na sua tese, tem que ter financiamento, até para que o Estado possa ter
autoridade de aí estabelecer alguns critérios, e até algumas linhas de intervenção
clínica, mas primeiro ele tem que se fazer presente.

E também acho que, com essa nova resolução, vamos desbloquear essa
relação, incorporar as Comunidades Terapêuticas como um forte aliado nessa busca da
rede, porque de fato o Brasil, por não ter uma política de estado nessa área, fez com
que cada um fosse se organizando e criando diversos equipamentos que às vezes não
dialogam entre si. Então precisamos organizar essa rede de fato, já que ela está sem
conexão. Precisamos definir qual é o fluxo, como que faz a primeira abordagem, para
onde, onde ele precisa iniciar o tratamento e onde ele vai terminar o tratamento, e
depois quem monitora e quem acompanha o resultado desse tratamento.
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O terceiro eixo, que é o da reinserção e da requalificação profissional, é um eixo
que, se não envolver a sociedade, não vai ter sucesso. Sabemos que 90% dos
usuários precisam concluir o ensino fundamental. O Estado já tem programa: temos
quatro ProJovem que atendem a um milhão e seiscentos mil jovens. É importante que
um programa desses não reinvente a roda, já temos o recurso. Esse é um eixo que nós
vamos ter que atuar fortemente, para romper os preconceitos que existem aí. E
essencial envolver todos os poderes para que possamos dialogar, para que uma nova
realidade possa ser construída nesse país.

Presidente da Assembleia Legislativa – Deputado Adã o Villaverde:

Este é um tema de desagregação da nossa sociedade, de desorganização, que
inclusive deriva para a questão do crime e que hoje deve ser enfrentado com essa
dimensão e com essa perspectiva. Aqui hoje temos como objetivo dar uma perspectiva
para o futuro de nossas gerações, que já está se desenhando como o pior dos mundos
para a nossa geração. Contem conosco nesse périplo, como definiu o Deputado Vieira
da Cunha, tenham em nós parceiros para esta iniciativa. Que se tire deste seminário
linhas para que se possa  seguir neste  caminho. Sintam-se em Casa.

Deputado Vieira da Cunha:

Reabro os trabalhos e vamos imediatamente ao primeiro painel que trata do tema
“Uma abordagem contemporânea das drogas” . Vamos ouvir os secretários Ciro
Simoni, da Saúde, e Fabiano Pereira, da Justiça e Direitos Humanos. Teremos dois
debatedores: o deputado estadual Mano Changes e o nosso relator, deputado federal
Givaldo Carimbão.

Secretário Estadual de Saúde – Ciro Simoni :

É importante que se faça essa discussão, que a Comissão Especial da Câmara
dos Deputados venha até aqui, onde essa discussão cai em terreno fértil, já que o
governo do Estado está se mobilizando fortemente nesse sentido. É importante que a
Câmara Federal nos traga as suas experiências e saiba também das experiências que
estamos aqui vivendo. Nós, do Rio Grande do Sul, estamos enfrentando estas
questões como questões estratégicas e prioritárias do governo. Entendemos que está é
uma questão que permeia todas as secretarias e não pode ter uma ação isolada. Todas
as ações têm que ser coordenadas para que se possa fazer o trabalho de uma forma
completa. O tema do crack como tema prioritário, como tema estratégico é justamente
porque entendemos essa questão de uma forma também estratégica e prioritária. Vou
nesse momento fazer a discussão das questões apenas referentes ao tema da Saúde,
da forma como a secretaria está, já que o Secretario Fabiano terá a oportunidade de
fazer o tema dentro da questão da Justiça. Esse é um tema já recorrente no Rio
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Grande do Sul, inclusive no ano passado já tratamos das questões relativos ao número
de leitos.

Hoje nós temos leitos nos hospitais gerais do Rio Grande do Sul credenciados e
financiados pelo Estado. São 671 leitos em hospitais gerais, fora os 475 leitos que já
existem aí nos hospitais psiquiátricos. Iniciamos também a contratualização das
Comunidades Terapêuticas: temos 693 espaços em Comunidade Terapêutica
financiados pelo governo do Estado. Nosso trabalho agora é o trabalho da integração
desse processo, na formação dessa rede de atendimento para que possamos ter um
resultado final objetivo. Precisamos construir a possibilidade do pós-tratamento, para
isso a rede precisa estar integrada. Só o atendimento clínico não resolve mais, temos
que tratar antes, por isso a rede começa na Saúde da Família, em equipes qualificadas
que tratam individualmente, como os consultórios de rua que fazem esse Trabalho.
Integrados no processo lá na base.

Vamos continuar incentivando, aumentando o número de leitos. Hoje o Ministério
da Saúde tem 120 leitos cadastrados. O governo do Estado financia 671 leitos e paga
como incentivo, fora o hospital geral, R$ 1.900,00 por mês o leito. Vamos continuar
trabalhando e colocando recursos para que essa porta esteja aberta. Mas não adianta
fazer só a desintoxicação e largar aí, tem que ter continuidade e não ação isolada, tem
que ser integrada onde ele terá o acolhimento após a desintoxicação, Isso deve ser
feito sim, pelas Comunidades Terapêuticas, pelas Comunidades Transitórias, tem que
ter estruturas que possam sustentar aquele primeiro trabalho que foi feito. Aí ele estará
participando de fato de uma rede. É uma doença crônica e precisa ter
acompanhamento do processo.

Nesse momento é o que de fato estamos construindo, a rede de atendimento,
que de fato esteja conectada, que de fato possa dar um suporte e um
encaminhamento. Precisamos ser a mola motivadora dos municípios, temos que ser
quem investe os recursos lá, é desta forma que estamos trabalhando no Estado como
um todo. Não basta ter o serviço, é preciso ter o serviço com qualidade. São 19
Coordenadorias de Saúde que nós temos e em cada uma temos pessoal especializado
que está trabalhando com cada município, com o Ministério Público e com o Judiciário.

Estamos criando núcleos de apoio na atenção primária para dar suporte às
famílias, focados no álcool e drogas, para que possamos orientar os profissionais na
coordenação dessas ações. A Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul
está construindo em conjunto, numa ação de governo, pois sabemos que existe, sim,
uma luz no fim do túnel e nós vamos atrás dela.

Secretário de Justiça e Direitos Humanos – Fabiano Pereira:

Esse tema, tem a ver com as preocupações centrais da sociedade brasileira hoje que
atinge diferentes áreas. Há um conjunto de iniciativas. É um tema central para a
segurança pública. Sabemos que de cada dez crimes, oito estão relacionados às
drogas. É também uma questão econômica: sabemos que hoje 59% da população
carcerária tem até 30 anos, estão na idade produtiva, poderiam estar consumindo e
não estão, portanto, é um problema econômico e produtivo. Acredito que este tema
requer esforços de todos nós. Um dos primeiros projetos do governador Tarso Genro
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foi a criação de um sistema estadual de políticas públicas sobre drogas no Estado do
Rio Grande do Sul. O sistema  inova porque, até então, era tema da segurança pública
ou da saúde. Agora a prevenção, a repressão e o tratamento estão juntos, isso é muito
importante para o trabalho conjunto, que se dá por meio dessa iniciativa.

Para este ano, temos três estratégias centrais: mobilização da sociedade;
prevenção com programas geradores de oportunidades, e pós-comunidade terapêutica,
como reinserir o usuário na sociedade. Hoje o tema das drogas é o tema de uma
sociedade onde tudo é mercadoria. Devemos passar a valorizar o ser humano e
inverter essa lógica, onde uns têm e outros não. Devemos fazer um debate de valores,
nessa sociedade de mercado que empurra as pessoas para o álcool, as drogas, a
depressão. Então, nós devemos discutir um novo modelo de uma nova sociedade para
o futuro.

Deputado Estadual Mano Changes:

Todos os que se interessam por este tema são agentes multiplicadores desse tema que
atinge a nossa sociedade nos dias de hoje. A nova visão sobre as drogas tem que ser
multidisciplinar e transversal. O Estado do Rio Grande do Sul está dando um bom
exemplo nessa transversalidade, que tem que ter um eixo central que deve ser o
combate ao crack e a educação. Por isso falamos em prevenção e inclusão digital: para
conquistarmos o jovem que tem sede de conhecimento. Acho que estamos no caminho
certo. Em se tratando de tratamento, temos que criar um debate em relação a verba do
SUS para o tratamento. Precisamos de critérios claros e transparentes para que
mesmo as Comunidades Terapêuticas, que não têm estes critérios, possam buscá-los
para pleiteá-los através do governo Federal, Estadual e Municipal.

Relator da Comissão Especial de Políticas Públicas de Combate às Drogas
- Deputado Federal Givaldo Carimbão:

Precisamos falar de tratamento, internação, repressão e reinserção. Estamos
aqui para discutir o contemporâneo das drogas. Só vi em todo o Estado, em se tratando
de prevenção, um programa, que é o PROERD. Dizem que são 0,7% de viciados em
crack no Brasil, algo em torno de um milhão e meio de brasileiros. Dizem que o Rio
Grande do Sul tem 1% de viciados em crack, que seria algo em torno de 100 mil
pessoas. O que está causando isso? Não há prevenção de drogas no Brasil. O que o
Brasil está fazendo? Precisamos pensar isso, mudar a cultura do país. Em 1970 era
uma questão institucional. Em 1980, a Organização Mundial da Saúde classificou como
questão de saúde pública. Em 2011, o Rio Grande do Sul discute a
contemporaneidade, ou seja, o dia de hoje. Hoje o tema é transversal, vai além da
saúde, que é doença. São duas doenças nesse processo: por 30 anos foi problema de
saúde mental, então criou-se o CAPS AD. São duas dimensões: a química e a
espiritual. A família deve discutir duas dimensões: a da saúde mental, com o tratamento
médico para o viciado, principalmente do crack, e da retirada do cidadão do convívio
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com essas drogas após o tratamento, após esses quarenta dias de internação, é a
volta para casa. E o consultório de rua é fundamental para esse processo.

·  Painel II – “Redes de Tratamento” (resumo das intervenções):

Representante da Central Única das Favelas no Estad o - Manoel Soares :
Temos que ter política repressiva sim, mas também uma política que leve para o
usuário uma expectativa de progresso e desenvolvimento humano. A internação
compulsória é necessária, precisamos construir um refúgio dentro do Estado, que
proteja essas mães dos seus filhos.

Secretário da Associação do Ministério Público (AMP ) - Márcio Bressane:
Durante o relato com as mães e com as famílias, vimos que a legislação tem que
mudar. Em 2010 criamos uma nova lei que avança na penalização, aumentando em 2/3
a pena do traficante de crack, e criamos a baixa involuntária, que não está na lei atual,
que passa pela família e pelo médico e amplia com a equipe de saúde mental, não
precisando chegar ao juiz. O médico tem discernimento para isso. Assim mantemos a
pessoa em abstinência. Quanto antes internarmos maior a chance de o doente se
recuperar, melhores resultados se obterá se o interno for criança. A lei cria também um
financiamento de apoio às Comunidades Terapêuticas.

Secretária Nacional de Promoção dos Direitos da Cri ança e do Adolescente
da Secretaria dos Direitos Humanos - Carmem Oliveir a:

Em se falando de crianças e adolescentes falamos de uma grande  preocupação
pela forma impura da droga e pelo custo social avançado. Pela faixa etária, há uma
sedução maior. Há exposição à prostituição, mortes por assassinato e pela
vulnerabilidade clínica. Hospitais Gerais são insuficientes, alas são misturadas com
adultos, a desintoxicação breve não oferece acolhimento para crianças e adolescentes.
Não há guarida para eles. Os sistemas socioeducativos também são falhos, já que as
internações acabam sendo aplicadas pelos juízes, aumentando as internações
compulsórias no sistema educativo. Há também acolhimento nas Redes de abrigos
como no Rio de Janeiro, onde se encontram vários equívocos que violam os direitos
das crianças e adolescentes. Se a família falha o Estado de assumir, mas com
abordagens das equipes de saúde, dos agentes educativos e de outros, que não a
polícia.
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4.7. AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CIDADE DE SANTO ANGELO

4.7.1. Audiência Pública do dia 19.08. 2011

A audiência pública no município de Santo Ângelo ocorreu no dia 19 de agosto,
no auditório da Subseção da OAB de Santo Angelo, com as presenças das seguintes
autoridades: Prefeito de Santo Ângelo, Eduardo de Marco Loureiro, Presidente da
subseção da OAB de Santo Angelo, Paulo Leal, Delegado de Polícia Leandro dos
Santos, representando a Polícia Civil do Rio Grande do Sul, Capitão Itamar Ferreira
Walter representando a Brigada Militar, Procurador Institucional do Instituto Cenecista
de Ensino Superior (IESA), Airton Pedroso de Moraes.

Prefeito Eduardo Loureiro  – Afirmou considerar o tema de grande
responsabilidade e um desafio. Lembrou a proposição de uma lei pela OAB, aprovada
pela Câmara de Vereradores, que mudou o nome da droga de Crack para pedra da
morte. Falou sobre a rede existente em santo Ângelo, composta três Centros de
Atenção Psicossocial, sendo um para público adulto, uma para para público infantil e
um para atendimento de álcool e drogas, que é a porta de entrada do sistema, pois
encaminha para o hospital  e para as comunidades terapêuticas, que no município são
duas, sendo uma delas conveniada com o Estado. Lembrou o prefeito que o Cedica
(Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente) aplica medidas socioeducativas
como prevenção. Afirmou que a Prefeitura procura envolver as crianças com
programas estruturados na assistência social e nos esportes, pois elas têm de que
estar na escola, que deve ser de tempo integral, ou no turno inverso. Afirmou que a
prevenção é a chave nesse combate às drogas e ao álcool e que em Santo Ângelo há
uma forte participação da sociedade, que tem contribuído muito.
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Presidente da subseção da OAB de Santo Angelo, Paul o Leal  – Informou
que no dia 02 de dezembro de 2010 foi realizada audiência na sede da OAB para
discutir o crack e a violência, da qual resultou a lei referida pelo Prefeito e alguns dados
para trazer propostas para o tratamento desse tema.

Coordenadora do Centro de Atendimento Psicossocial – Álcool e Drogas,
Rosângela Saragoza  – Descreveu o trabalho do CAPS-AD, que possui uma equipe de
25 servidores e uma rotina de funcionamento de dez horas diárias, sem dia fixo para
triagem, de modo a facilitar o acesso ao tratamento. Segundo a coordenadora da
unidade, se o trabalho do CAPS não tiver apoio da família, não há sucesso e o usuário
não supera o problema da dependência química. A Coordenadora do CAPs AD
informou ainda que o município possui 3 vagas pelo SUS no Hospital Santo Ângelo, em
que o paciente fica por no máximo 15 dias para desintoxicação.

Coordenadora Regional de Saúde Mental da Secretaria  da Saúde do
Estado, Heloísa Pilon  - Destacou a importância da rede existente, mas lamentou a
frequência de decisões judiciais pró-internação em hospitais psiquiátricos, pois na
maioria das vezes, esses hospitais apresentam lotação esgotada, forçando o paciente
a longa espera pelo leito e ao risco da reincidência no vício.

Na avaliação apresentada pela deputada relatora da Subcomissão, Miriam
Marroni , a audiência pública da Subcomissão contra o Crack, em Santo Ângelo,
mostrou uma rede de atendimento e de tratamento bem estruturada se comparada a
outras cidades já visitadas (anexo 4), mas ainda com vagas em número inferior ao
avanço do quadro.
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5.  DILIGÊNCIAS ESPECIAIS

5.1. PASSO FUNDO

Os Deputados Miriam Marroni (PT) e Luciano Azevedo (PPS) visitaram em
Passo Fundo, no dia 13 de junho de 2011, horas antes da audiência, algumas
instituições de atendimento ao usuário de drogas, como o Hospital Beneficente César
Santos, que possui uma ala específica para a internação e desintoxicação, e o Centro
de Atendimento Psicossocial – Álcool e Drogas (Caps-AD). Na visita foram
apresentados vários dados, entre eles o da reincidência, que chega a 90%. A relatora
da subcomissão destacou o perfil técnico das equipes de ambos os locais, em especial
por contarem com assessoramento direto de psiquiatras e psicólogos. “Isso não é uma
regra, é uma exceção extremamente positiva”.

O diretor do Hospital Beneficente César Santos de Passo Fundo, Leandro
Bussoloto e a Coordenadora do CAPs-AD, Caroline Saldanha, prestaram as seguintes
informações:
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�  O Hospital, além do atendimento, oferece serviço social, com visitas que são
feitas sempre que se percebe a necessidade, de forma a dar sequência após o
aconselhamento;

�  Há um gasto com a população em situação de risco em torno de R$
500.000 por mês;

�  O atendimento feito pelo hospital se dá por meio de encaminhamentos
feitos pelos programas realizados pelo CAPS e pelo município;

�  Visitas familiares, conforme a necessidade, passam pela triagem do
hospital;

�  A estrutura do hospital é feita para acolher os programas da prefeitura
dando atendimento clínico;

�  Está sendo encaminhada reforma da estrutura do hospital, toda bancada
pelo hospital com recursos próprios.
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�  Possuem uma ala psiquiátrica onde a porta de entrada é via CAPS.

�  Há um total de 06 leitos para 30 dias de internação para crianças e
adolescentes, a maioria para desintoxicação de crack.

�  CAPS solicita vagas para o feminino, mas não há como oferecer para
meninas, nem para mulheres adultas no hospital;

�  A regra em relação ao controle de vagas é sempre de responsabilidade do
caps.

�  Os drogaditos chegam em estágio severo de desidratação, cuja a 1ª etapa
do atendimento é a desintoxicação.

�  Observa-se após este estágio que há um retorno de grande número de
pessoas. Não há programas voltados para o pós-desintoxicação.

5.2. SANTO ÂNGELO
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Os membros da Subcomissão contra o Crack visitaram o Centro de Reabilitação
Social e Beneficente Evangélico SOS Vida, entidade que desde 1998 desenvolve
trabalho de recuperação de dependentes químicos e alcoolistas. Segundo o presidente
da entidades, José Ricardo Ferreira, e a Assistente Social Gisele Janaína Santos, a
capacidade chega a 60 residentes, com estrutura suficiente para abrigar até 90, por
período mínimo de três meses e máximo de nove. O público é oriundo de diversas
regiões do Estado e é atendido por equipe interdisciplinar formada por 27 profissionais,
reforçada por estagiários de Psicologia, Enfermagem e Serviço Social e voluntários.

A instituição surgiu da ação de um ex-dependente químico, hoje diretor da
entidade. Alivindo Faganello que, em 1997, criou o grupo de ajuda mútua que
rapidamente se transformou em comunidade terapêutica. A SOS Vida abriga pacientes
do sexo masculino, com no mínimo 12 anos, sem idade máxima para acolhimento.

Foram colhidas as seguintes informações:

�  Primeira comunidade do RS a fazer convênio com o Estado e adaptar-se à
legislação vigente;

�  O tratamento é feito por meio de programa terapêutico individualizado, por entender
que o tratamento continua após a saída da comunidade e que cada caso possui
suas peculiaridades. O presidente da entidade registrou caso em que ele conseguiu,
por doação da comunidade, uma casa para um paciente estava tendo alta  e não
tinha onde morar, mas não tinha para onde retornar;
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�  Na avaliação do presidente, a rede de atendimento e tratamento de Santo Ângelo
funciona. O CAPs recebe o usuário, é avaliado o comprometimento e direciona
para hospital e depois para a comunidade terapêutica. Enquanto ele está na
comunidade avaliamos qual estrutura ele precisa pra se manter longe do vício, se o
lar está intacto, se tem família, casa, etc. É feita uma ficha social, visitamos família
de modo a prepará-la para receber novamente o individuo;

�  Em cada desistência é feita análise e avaliação de por que o paciente não ficou;

�  Em cada cidade conveniada é formada rede de apoio, com capacitação de
profissionais da área médica e voluntários, forma-se grupo de família. Há convênio
com as prefeituras de Santo Ângelo, Santa Cruz, Passo Fundo, Erechim e Santa
Maria.

�  Profissionais estão capacitados pelos módulos da Senad; também estão fazendo
cursos de pós-graduação credenciados pelo MEC.

�  O trabalho é terapêutico e não apenas clínico. Conjunto de ações que casam
abordagem clínica com trabalho terapêutico. “Temos comprometimento com unir
ciência e religião”.

�  Problema apontado pelo presidente da instituição: Portaria 430 do governo do
Estado exige ambiente clínico das comunidades terapêuticas, mas concede
recursos para ocupação de leitos clínicos apenas para os hospitais gerais. Maior
parte do financiamento nesta área da dependência química é para hospital geral.
As comunidades terapêuticas precisam de financiamento para se adequar ao
conjunto de ações necessárias e para capacitação especialmente votada ao crack.

Segue relato do dirigente:

“Hospital geral é financiado para este atendimento, há um plus para este atendimento,
além do que ganha pelo leito. Um hospital que opta por 15 dias de internação
ganha mais de 2,5 mil reais por paciente, por internação, enquanto que a
comunidade terapêutica ganha R$ 30,00 por dia. Estamos sem pai, nem mãe. Leito
de hospital psiquiátrico, além dos recursos do SUS, ganha um plus do Estado. No
momento em que as comunidades que unem ciência e religião, se unirem, ficará
mais fácil estabelecer regras unificadas e fortalecer trabalho científico das
instituições, formando uma rede de atendimento das comunidades terapêuticas”.

“O paciente de crack é diferente de doente mental. Hospital faz apenas tratamento
clínico, mas o dependente químico tem de faz alguma coisa, fica oito, 10 dias sem
fazer nada, isto não funciona. Em dois dias de internação, está melhor, tem de
fazer alguma coisa, não pode ficar deitado, o que acontece no hospital geral.”

�  Proposta da comunidade não é trancar o indivíduo. Ele tem atividades fora da
comunidade, em grupos, com acompanhamento de profissionais da equipe. Vão ao
cinema, à universidade e a vários locais;

�  Identificar aptidões é a fase mais importante do tratamento. Trabalhavam antes com
a concepção de que todos eram iguais, mas não funcionou. Hoje trabalham com
tratamento individualizado, o indivíduo tem liberdade para optar pela equipe de
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trabalho, conforme suas aptidões. Isto mantém o adolescente na comunidade e
reduz as desistências;

�  Não se tem um programa semanal definido e fechado, no caso dos adolescentes.
Os programas estão em constante transformação, para atrair atenção do jovem;

�  Os pacientes de mais idade preferem ficar numa casa própria, com horta própria.

�  Hoje são 35 pacientes, número que fica condicionado aos convênios mantidos com
prefeituras. Tem alojamento para 90, mas quer ficar restrito aos 60 pacientes.

�  Tem convênio com plano de saúde particular para atendimento clínico.
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5.3. - CACHOEIRINHA

No dia 03 de agosto a Deputada Miriam Marroni e o Deputado Mike Breier,
presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos (CCDH) conheceram a
Comunidade Terapêutica Reviver, de Cachoeirinha, mantida com recursos municipais.
A parlamentar e o deputado foram recepcionados pelo prefeito Vicente Pires (PSB),
idealizador da entidade, que mostrou todo o trabalho realizado dentro da comunidade.

O prefeito explicou que a entidade, mantida com cerca de R$ 18 mil mensais e
com capacidade para 40 internos, oferece aprendizagem de diversos ofícios aos 26
homens internados. Os produtos originários das atividades dos internos são
aproveitados pela gestão municipal, como merenda escolar, fraldas geriátricas e
infantis e flores e plantas ornamentais, usadas no embelezamento dos canteiros
municipais. Segundo o prefeito, há uma economia mensal de R$ 3,5 mil com a
produção das fraldas. Os produtos da confeitaria são encaminhados para a merenda
escolar, que deve ocorrer em breve com produtos do hortifrutigranjeiro. A oficina de
jardinagem garante a economia com o ajardinamento de canteiros, parques e praças
da cidade.
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A Deputada Miriam Marroni destacou que as atividades desenvolvidas, além de
fazer com que os internos se sentam produtivos, também garantem reinserção social
aos jovens em tratamento, que poderão trabalhar nesses ofícios quando saírem da
comunidade. A relatora também destaca a beleza do ambiente e a qualidade das
instalações, que são importantes para garantir a autoestima dos internos, auxiliando na
recuperação. O prefeito acrescentou ainda que o símbolo da comunidade é o cata-
vento, por representar "energia limpa".
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5.4. Seminário Estadual Crack, Não Condene sua Vida

Em 9 de agosto do corrente, a relatora desta Subcomissão, atendendo ao
convite encaminhado pelo Serviço Social da Indústria (Sesi), participou do Seminário
Estadual Crack, Não Condene sua Vida, ocorrido na sede da Federação das Indústrias
do Estado do Rio Grande do Sul (Fiergs), em Porto Alegre.

O evento foi aberto pelo presidente da Fiergs, Heitor José Müller que destacou a
preocupação do setor empresarial com a dimensão do problema das drogas na
sociedade contemporânea e com a repercussão negativa que a dependência química
produz para o desempenho econômico do País.

A entidade realizou anteriormente ao seminário de Porto Alegre uma série de 20
encontros em municípios do interior do Rio Grande do Sul, com acolhimento de
propostas.

Segue a programação acompanhada por esta relatoria:

SEMINÁRIO ESTADUAL CRACK: NÃO CONDENE A SUA VIDA
8:30 Abertura
9:00: Relatório Mundial sobre Drogas 2011 – UNODC - representante do Escritório Regional
das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (UNODC), Nara Santos
9:30: Lei Estadual nº 13.707 de 6 de abril de 2011- Major Edison Tabajara Rangel Cardoso,
Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas – CONEN/RS
10:00: Desenvolvimento de um centro para assistência de usuários de crack em Porto Alegre –
Dr. Flávio Pechansky, Centro de Pesquisa em álcool e drogas da UFRGS
10:45: Campanhas de Prevenção: a mobilização social para conscientizar – Lisiane Nunes,
Instituto Crack Nem Pensar – Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho
11:00: Projeto de Prevenção ao Uso de Drogas no Trabalho e na Família, modelo SESI-
RS/UNODC, Unidade Estratégica de Resultados de Responsabilidade Social
11:30: Projeto de prevenção ao uso de drogas SESI-RS/UNODC: alguns dados sobre o uso de
crack – Ines Livia Pellegrini e Nelson Michel
12:00: Apresentação do projeto “Atraque no verde, escale-se nessa idéia”, da empresa OGMO
– Órgão Gestor da Mão de Obra do Porto de Rio  Grande
12:20: Apresentação dos resultados dos Seminários Municipais Crack: Não Condene a Sua
Vida
12:40: Entrega do Selo “Aqui se Pratica a Prevenção” - Empresa METASA (Marau), Projeto
“Sinal Verde para a Vida”
Apresentação da Orquestra SESI/METASA
14:00: Mesa Redonda em parceria com CREMERS: Aspectos ético-legais no enfrentamento da
disseminação do uso do crack
- Qual a rede assistencial necessária para tratar adequadamente o usuário de crack? – Dr.
Rogério Wolf Aguiar, Câmara Técnica de
Psiquiatria do CREMERS
- Qual a participação das autoridades judiciárias? - Dr. Márcio Emílio Lemes Bressani,
Associação do Ministério Público do RS - Da maconha ao crack: políticas públicas – Dr. Carlos
Salgado - ABEAD
15:30: Intervalo
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15:45: Mesa Redonda: Redução de danos, prevenção, tratamento e reinserção social na rede
pública
- Projeto Consultório de Rua – Dr. Carlos Pacheco, Grupo Hospitalar Conceição
-A atuação dos CAPS AD, Ricardo Charão, Coordenador da Política de Dst/Aids, Secretaria
Estadual da Saúde
-Prevenir pela Educação: Informando, capacitando e desenvolvendo ações de prevenção de
Drogas entre Crianças e Adolescentes nos CRAS E CREAS de Porto Alegre - Carla Zitto,
Diretora Técnica da FASC e Jose Vicente Lima Robaina, Técnico da FASC e Dr. em Educação
na área de Prevenção
- Mulheres grávidas usuárias de crack – Hospital Presidente Vargas
17:00: Mesa redonda: O tratamento do usuário de crack
- Uma visão psiquiátrica do tratamento do usuário de crack e oxi – Dr. Félix Henrique Paim
Kessler, Centro de pesquisa em álcool e drogas da UFRGS
- Qual a contribuição das comunidades terapêuticas para a rede de tratamento? – Sr. Paulo
Laureano Brasil, FEBRACT/SUL, General Marco Antonio Longo, Reserva do
ExércitoPresidente da PACTO/POA
- Do álcool ao crack: uma viagem sem pai – Dr. Sérgio de Paula Ramos, Hospital Mãe de Deus
18:30: Encerramento
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6. LEGISLAÇÕES FEDERAIS E ESTAUAIS PERTINENTES

6.1. LEGISLAÇÃO

6.1.1. Legislação Federal

No que se refere ao corpo de normas federais voltadas especificamente à
questão desta Subcomissão, não se pode deixar de trazer a lume as seguintes Lei:

�  Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990  - Dispõe sobre as condições para a
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos
serviços correspondentes e dá outras providências (em anexo);

�  Da política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral a Usuários de Álcool
e outras Drogas (em anexo);

�  Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006  - Institui o Sistema Nacional de
Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD prescreve medidas para prevenção do uso
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece
normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define
crimes e dá outras providências (em anexo);

�  Decreto nº 5.912, de 27 de setembro de 2006  - Regulamenta a Lei no 11.343,
de 23 de agosto de 2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e da instituição
do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD, e dá outras
providências (em anexo);

�  Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010  - Institui o Plano Integrado de
Enfrentamento ao Crack e outras Drogas e cria o seu Comitê Gestor, e dá outras
providências (anexo08). Lançando os Editais:

�  Edital nº 001/2010/GSIPR/SENAD / MS (em anexo) , como vista ao processo
seletivo que destina apoio financeiro a projetos de utilização de leitos de acolhimento
por usuários de crack e outras drogas em Comunidades Terapêuticas, conforme o
estabelecido no Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010.

�  Edital nº 002/2010/GSIPR/SENAD (em anexo),  Regulamento de Chamada
Pública de Processo Seletivo para apoio financeiro a Projetos de implantação de
Centros Regionais de Referência para Formação Permanente dos profissionais que
atuam nas redes de atenção integral à saúde e de assistência social com usuários de
crack e outras drogas e seus familiares, conforme estabelecido no Decreto nº 7.179, de
20 de maio de 2010.

�  Edital nº 003/2010/GSIPR/SENAD / MS (em anexo)  Regulamento de processo
seletivo para apoio financeiro a municípios que desenvolvam projetos de implantação
e/ou ampliação de Casas de Acolhimento Transitório, da rede integrada de saúde e
assistência social, destinada ao acompanhamento sociofamiliar e à inclusão de
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crianças, adolescentes e jovens usuários de crack e outras drogas em programas de
reinserção social, conforme estabelecido no Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010;

�  Decreto nº 7.426, de 7 de janeiro de 2011  - Dispõe sobre a transferência da
Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, do Conselho Nacional de Políticas
sobre Drogas - CONAD e da gestão do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD do
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República para o Ministério da
Justiça, bem como sobre remanejamento de cargos para a Defensoria Pública da
União (em anexo);

�  Resolução nº 003 /GSIPR/CH/CONAD, de 27 de outubro de 2005, do
Conselho Nacional Antidrogas, aprovou a Política Nacional sobre Drogas (em anexo)

�  PORTARIA 101/01 da Agência Nacional de Vigilância S anitária , que
estabelece o regulamento técnico que disciplina o funcionamento de serviços
psicossociais para tratamento de transtornos decorrentes do uso ou abuso de
substâncias psicoativas (em anexo);

�  PORTARIA 336/02 MS, que estabelece a nova sistemática de classificação dos
Centros de Atenção Psicossocial: CAPS I, CAPS II e CAPS III, definidos por ordem
crescente de porte/complexidade e abrangência populacional (em anexo);

�  PORTARIA 481/MS, de 20 de setembro de 2010, incluindo no Sistema de
Cadastro Nacional de Saúde – SCNES, a Tabela de Habilitação de Serviços e de
Regras Contratuais os Centros de Atenção Psicossocial – CAPS-ADs (em anexo);

�  PORTARIA 2.841/MS, de 20 de setembro de 2010. Institui, no âmbito do
Sistema Único de Saúde -SUS, o Centro de atenção Psicossocial de álcool e outras
Drogas – 24 horas – CAPS AD III (em anexo);

�  PORTARIA 2.842/MS, de 20 de setembro de 2010. Cria normas de
Funcionamento e Habilitação dos Serviços Hospitalares de Referência para a Atenção
Integral aos Usuários de Álcool e outras Drogas – SHRad (em anexo);

�  PORTARIA 2.843/MS, de 20 de setembro de 2010. Cria, no âmbito do Sistema
Único de Saúde – SUS, os Núcleos de Apoio à Saúde da família – Modalidade 3 –
NASF 3, com prioridade para a atenção integral para usuários de crack, álcool e outras
drogas (em anexo);

6.1.2 – Legislação Estadual

O Estado do Rio Grande do Sul, dentro dos limites estabelecidos pela Carta
Magna da República Brasileira, vigente e, sendo sua competência comum cuidar da
saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência (art. 23, II, CF), legisla de forma concorrente (art. 24, XII, CF), na questão
da saúde, ou seja, a União se encarrega de estabelecer normas gerais.

Desse modo, o Estado do Rio Grande do Sul dispõe das seguintes Leis:
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�  Lei 10.097, de 31 de janeiro de 1994  – Cria o Conselho Estadual de Saúde do
Estado do Rio Grande do Sul e estabelece outras providências;

�  Lei nº 13.707, de 06 de abril de 2011  - Institui o Sistema Estadual de Políticas
Públicas sobre Drogas – SEPPED, o Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre
Drogas, o Fundo Estadual sobre Drogas – FUNED - e o Departamento Estadual de
Políticas Públicas sobre Drogas – DEPPAD, vinculado à Secretaria da Justiça e dos
Direitos Humanos, e dá outras providências (em anexo);

�  Lei nº 11.855, de 4 de dezembro de 2002 - Institui no Estado do Rio Grande do
Sul Política de Educação, Prevenção e Contenção ao Uso de Álcool, Tabaco e Outras
Drogas na Escola, no Trabalho e na Família e dá outras providências (em anexo);

�  PORTARIA SES 16/01, que regulamenta o funcionamento de serviços de
atenção a dependentes de substâncias psicoativas.

É importante salientar que este rol de normas que trata da questão do crack está
em sintonia com a Lei nº 8.080/1990. Logo, este arcabouço legal é o suporte
necessário para coibir o tráfico e prestar tratamento ao usuário de crack em nosso
Estado.
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7. INFORMAÇÕES RECEBIDAS E COLHIDAS

7.1. DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E  DA JUSTIÇA

As primeiras informações recolhidas junto ao Ministério da Saúde trataram de
buscar entender os modelos dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS - ADs) que
reforçam a rede de atendimento em saúde mental no Sistema Único de Saúde (SUS).
Os CAPS estão estruturados para o atendimento de pacientes (adultos, adolescentes e
crianças) com transtornos mentais, usuários de drogas, como crack e álcool, conforme
a especificidade de cada serviço.

A Secretária Nacional de Políticas sobre Drogas do Ministério da Justiça, Paulina
Duarte, tem afirmado que o consumo de drogas tem se mostrado um dos mais
complexos e inquietantes fenômenos de nossos tempos, exigindo que o governo e a
sociedade partilhem a responsabilidade na busca de alternativas que levem à sua
melhor compreensão e abordagem. Eis aí nossa segunda fonte de informações.

Tal assertiva foi descortinada durante palestra da Secretária no seminário
“Educadores contra o crack”, ocorrido em 05 de agosto do corrente ano, na cidade de
São Paulo, onde apresentou pesquisa com o perfil do consumo de drogas pelos
estudantes brasileiros.

Ela destacou os educadores como atores fundamentais do uso de drogas e
apontou os principais eixos de atuação da Secretaria Nacional de Políticas sobre
Drogas (Senad): diagnóstico, capacitação e projetos estratégicos como o Viva Voz,
serviço telefônico gratuito de informações e orientações sobre drogas. “Os educadores
têm papel fundamental. O conhecimento e a informação são nossos maiores aliados na
prevenção”, avaliou.

Em comparação com números de 2004, a pesquisa realizada em 2010 revela
que o consumo de drogas ilícitas caiu 49,5% entre estudantes do ensino fundamental e
médio da rede pública, com exceção do uso da cocaína, que aumentou de 1,7% para
1,9% de uso no período em questão.

A droga mais consumida entre os estudantes é o álcool. Em comparação com
outros 16 países da América do Sul e Europa, os estudantes brasileiros foram os que
menos consumiram tabaco.

Foi realizada pesquisa entre universitários, que revelou que 49% já
experimentaram alguma droga ilícita.

O governo federal foi obrigado a construir uma agenda para responder a este
desafio, fundamentada na integração das políticas setoriais com a política nacional
sobre drogas, a descentralização das ações, o estabelecimento de parcerias com a
comunidade científica e organizações sociais, além da ampliação e do fortalecimento
da cooperação internacional voltados ao tema.

A estratégia de governo está definida em três eixos de atuação, articulados e
coordenados pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad). As ações
emanadas destes eixos, desenvolvidas em parceria com diversos atores do governo e
da sociedade, permitem:
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�  A realização de um diagnóstico situacional sobre o consumo de drogas, seu
impacto nos diversos domínios da vida da população e as alternativas existentes. Este
diagnóstico vem se consolidando, por meio de estudos e pesquisas de abrangência
nacional, na população geral e naquelas específicas que vivem sob maior
vulnerabilidade para o consumo e o tráfico de drogas.

�  A capacitação dos atores sociais que trabalham diretamente com o tema drogas
e também de multiplicadores de informações de prevenção, tratamento e reinserção
social. Esse esforço tem permitido a formação e a articulação de uma ampla rede de
proteção social, formada por conselheiros municipais, educadores, profissionais das
áreas de saúde, de segurança pública, entre outros.

�  A implantação de projetos estratégicos de alcance nacional que ampliam o
acesso da população às informações, ao conhecimento e aos recursos existentes na
comunidade. Também no cenário internacional, o Brasil além de participar dos
principais fóruns de discussão sobre o tema vem fomentando a cooperação por meio
de acordos com organismos internacionais e com países das Américas, Europa e
África.

7.1.1. Subvenção Social

O Ministério da Saúde repassa um incentivo antecipado para a implantação do
serviço no valor de R$ 50.000 para cada CAPS – AD, unidades que prestam serviços
especiais para tratar transtornos decorrentes do uso abusivo ou dependência de álcool
e outras drogas em municípios de médio/grande porte (acima de 200 mil habitantes),
foco desta Relatoria. Também, há transferência de recursos financeiros públicos, para
organizações, governamentais e não governamentais, de caráter assistencial e sem
fins lucrativos, com o objetivo de cobrir despesas de custeio.

Podem solicitar subvenção social as organizações, governamentais ou não
governamentais, sem fins lucrativos, inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
– CNPJ, regularmente cadastradas na SENAD, com atuação nas áreas de:

1. Prevenção;

2. Tratamento, recuperação e reinserção social;

3. Redução dos danos sociais e à saúde;

4. Estudos, pesquisas e avaliações;

5. Eventos científicos e de mobilização social.

7.1.1.1. Da Prevenção

A efetiva prevenção é fruto do comprometimento, da cooperação e da parceria
entre os diferentes segmentos da sociedade brasileira e dos órgãos governamentais,
nos níveis federal, estadual e municipal, fundamentada na filosofia da
“Responsabilidade Compartilhada”, com a construção de redes sociais que visem a
melhoria das condições de vida e promoção geral da saúde.
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A execução desta política, no campo da prevenção, deve ser descentralizada
nos municípios, com o apoio dos Conselhos Estaduais de políticas públicas sobre
drogas e da sociedade civil organizada, adequada às peculiaridades locais e
priorizando as comunidades mais vulneráveis, identificadas por um diagnóstico. Para
tanto, os municípios devem ser incentivados a instituir, fortalecer e divulgar o seu
Conselho Municipal sobre Drogas.

As ações preventivas devem ser pautadas em princípios éticos e pluralidade
cultural, orientando-se para a promoção de valores voltados à saúde física e mental,
individual e coletiva, ao bem-estar, à integração socioeconômica e a valorização das
relações familiares, considerando seus diferentes modelos. Aliás, devem ser
planejadas e direcionadas ao desenvolvimento humano, o incentivo à educação para a
vida saudável, acesso aos bens culturais, incluindo a prática de esportes, cultura, lazer,
a socialização do conhecimento sobre drogas, com embasamento científico, o fomento
do protagonismo juvenil, da participação da família, da escola e da sociedade na
multiplicação dessas ações.

As mensagens utilizadas em campanhas e programas educacionais e
preventivos devem ser claras, atualizadas e fundamentadas cientificamente,
considerando as especificidades do público-alvo, as diversidades culturais, a
vulnerabilidade, respeitando as diferenças de gênero, raça e etnia, cujos focos são:

�  Garantir aos pais e/ou responsáveis, representantes de entidades
governamentais e não-governamentais, iniciativa privada, educadores, religiosos,
líderes estudantis e comunitários, conselheiros estaduais e municipais e outros atores
sociais, capacitação continuada sobre prevenção do uso indevido de drogas lícitas e
ilícitas, objetivando engajamento no apoio às atividades preventivas com base na
filosofia da responsabilidade compartilhada.

�  Dirigir as ações de educação preventiva, de forma continuada, com foco no
indivíduo e seu contexto sociocultural, buscando desestimular o uso inicial de drogas,
incentivar a diminuição do consumo e diminuir os riscos e danos associados ao seu
uso indevido.

�  Promover, estimular e apoiar a capacitação continuada, o trabalho
interdisciplinar e multiprofissional, com a participação de todos os atores sociais
envolvidos no processo, possibilitando que esses se tornem multiplicadores, com o
objetivo de ampliar, articular e fortalecer as redes sociais, visando ao desenvolvimento
integrado de programas de promoção geral à saúde e de prevenção.

�  Manter, atualizar e divulgar um sistema de informações de prevenção sobre o
uso indevido de drogas, integrado, amplo e interligado ao OBID (Observatório Brasileiro
de Informações sobre Drogas), acessível a toda a sociedade, que favoreça a
formulação e implementação de ações de prevenção, incluindo mapeamento e
divulgação de “boas práticas” existentes no Brasil e em outros países.

�  Incluir processo de avaliação permanente das ações de prevenção realizadas
pelos Governos Federal, Estaduais e Municipais, observando-se as especificidades
regionais.
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�  Fundamentar as campanhas e programas de prevenção em pesquisas e
levantamentos sobre o uso de drogas e suas consequências, de acordo com a
população-alvo, respeitadas as características regionais e as peculiaridades dos
diversos segmentos populacionais, especialmente nos aspectos de gênero e cultura.

�  Propor a inclusão, na educação básica e superior, de conteúdos relativos à
prevenção do uso indevido de drogas.

�  Priorizar ações interdisciplinares e contínuas, de caráter preventivo e educativo
na elaboração de programas de saúde para o trabalhador e seus familiares,
oportunizando a prevenção do uso indevido de drogas no ambiente de trabalho em
todos os turnos, visando à melhoria da qualidade de vida, baseadas no processo da
responsabilidade compartilhada, tanto do empregado como do empregador.

�  Recomendar a criação de mecanismos de incentivo para que empresas e
instituições desenvolvam ações de caráter preventivo e educativo sobre drogas.

7.1.1.2. Do Tratamento

O Estado deve estimular, garantir e promover ações para que a sociedade
(incluindo os usuários, dependentes, familiares e populações específicas) possa
assumir com responsabilidade ética, o tratamento, a recuperação e a reinserção social,
apoiada técnica e financeiramente, de forma descentralizada, pelos órgãos
governamentais, nos níveis municipal, estadual e federal, pelas organizações não-
governamentais e entidades privadas.

O acesso às diferentes modalidades de tratamento e recuperação, reinserção
social e ocupacional deve ser identificado, qualificado e garantido como um processo
contínuo de esforços disponibilizados, de forma permanente, para os usuários,
dependentes e seus familiares, com investimento técnico e financeiro de forma
descentralizada.

As ações de tratamento, recuperação, reinserção social e ocupacional devem
ser vinculadas a pesquisas científicas, avaliando-as e incentivando-as e multiplicando
aquelas que tenham obtido resultados mais efetivos, com garantia de alocação de
recursos técnicos e financeiros, para a realização dessas práticas e pesquisas,
promovendo o aperfeiçoamento das demais.

Na etapa da recuperação, deve-se destacar e promover ações de reinserção
familiar, social e ocupacional, em razão de sua constituição como instrumento capaz de
romper o ciclo consumo/tratamento, para grande parte dos envolvidos, por meio de
parcerias e convênios com órgãos governamentais e organizações não-
governamentais, assegurando a distribuição descentralizada de recursos técnicos e
financeiros.

No Orçamento Geral da União devem ser previstas dotações orçamentárias, em
todos os ministérios responsáveis pelas ações da Política Nacional sobre Drogas, que
serão distribuídas de forma descentralizada, com base em avaliação das necessidades
específicas para a área de tratamento, recuperação, redução de danos, reinserção
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social e ocupacional, estimulando o controle social e a responsabilidade compartilhada
entre governo e sociedade.

A capacitação continuada, avaliada e atualizada de todos os setores
governamentais e não-governamentais envolvidos com tratamento, recuperação,
redução de danos, reinserção social e ocupacional dos usuários, dependentes e seus
familiares deve ser garantida, inclusive com recursos financeiros, para multiplicar os
conhecimentos na área, a saber das diretrizes, abaixo:

�  Promover e garantir a articulação e integração em rede nacional das
intervenções para tratamento, recuperação, redução de danos, reinserção social e
ocupacional (Unidade Básica de Saúde, ambulatórios, Centro de Atenção Psicossocial,
Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas, comunidades terapêuticas, grupos de
autoajuda e ajuda mútua, hospitais gerais e psiquiátricos, hospital dia, serviços de
emergências, Corpo de Bombeiros, clínicas especializadas, casas de apoio e
convivência e moradias assistidas) com o Sistema Único de Saúde e Sistema Único de
Assistência Social para o usuário e seus familiares, por meio de distribuição
descentralizada e fiscalizada de recursos técnicos e financeiros.

�  Desenvolver e disponibilizar banco de dados, com informações científicas
atualizadas, para subsidiar o planejamento e avaliação das práticas de tratamento,
recuperação, redução de danos, reinserção social e ocupacional, sob a
responsabilidade de órgãos públicos, privados ou de organizações não-
governamentais, devendo essas informações ser de abrangência regional (estaduais e
municipais), com ampla divulgação, fácil acesso e resguardando o sigilo das
informações.

�  Definir normas mínimas que regulem o funcionamento de instituições dedicadas
ao tratamento, recuperação, redução de danos, reinserção social e ocupacional,
quaisquer que sejam os modelos ou formas de atuação, monitorar e fiscalizar o
cumprimento dessas normas, respeitando o âmbito de atuação de cada instituição.

�  Estabelecer procedimentos de avaliação por uma comissão tripartite e paritária
para as diversas modalidades de tratamento, recuperação, redução de danos,
reinserção social e ocupacional, para usuários dependentes e familiares, com base em
parâmetros comuns, adaptados às realidades regionais, permitindo a comparação de
resultados entre as instituições, aplicando para esse fim recursos técnicos e
financeiros.

�  Desenvolver, adaptar e implementar diversas modalidades de tratamento,
recuperação, redução de danos, reinserção social e ocupacional dos dependentes
químicos e familiares às características específicas dos diferentes grupos: crianças e
adolescentes, adolescentes em medida socioeducativa, mulheres, gestantes, idosos,
pessoas em situação de risco social, portadores de qualquer comorbidade, população
carcerária e egressos, trabalhadores do sexo e populações indígenas, por meio da
distribuição descentralizada de recursos técnicos e financeiros.

�  Propor, por meio de dispositivos legais, incluindo incentivos fiscais, o
estabelecimento de parcerias e convênios em todos os níveis do Estado, que
possibilitem a atuação de instituições e organizações públicas, não- governamentais ou
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privadas que contribuam no tratamento, na recuperação, redução de danos, reinserção
social e ocupacional.

�  Propor a criação de taxas específicas para serem arrecadadas em todos os
níveis de governo (federal, estadual e municipal) sobre as atividades da indústria de
bebidas alcoólicas e do tabaco, para financiar tratamento, recuperação, redução de
danos e reinserção social e ocupacional de dependentes químicos e familiares.

�  Garantir a destinação dos recursos provenientes das arrecadações do Fundo
Nacional Antidrogas (composto por recursos advindos da apropriação de bens e
valores apreendidos em decorrência do crime do narcotráfico) para tratamento,
recuperação, reinserção social e ocupacional.

�  Estabelecer parcerias com universidades para implementação da capacitação
continuada, por meio dos polos permanentes de educação, saúde e assistência social.

�  Propor que a Agência Nacional de Saúde Suplementar regule o atendimento
assistencial em saúde para os transtornos psiquiátricos e/ou por abuso de substâncias
psicotrópicas, de modo a garantir tratamento tecnicamente adequado previsto na
Política Nacional de Saúde

7.1.1.3. Da Redução de Danos

A promoção de estratégias e ações de redução de danos, voltadas para a saúde
pública e direitos humanos, deve ser realizada de forma articulada inter e intra setorial,
visando à redução dos riscos, as consequências adversas e dos danos associados ao
uso de álcool e outras drogas para a pessoa, a família e a sociedade. E se dará dentro
das seguintes diretrizes:

�  Reconhecer a estratégia de redução de danos, amparada pelo artigo 196 da
Constituição Federal, como medida de intervenção preventiva, assistencial, de
promoção da saúde e dos direitos humanos.

�  Garantir o apoio à implementação, divulgação e acompanhamento das iniciativas
e estratégias de redução de danos desenvolvidas por organizações governamentais e
não-governamentais, assegurando os recursos técnicos, políticos e financeiros
necessários, em consonância com as políticas públicas de saúde.

�  Diminuir o impacto dos problemas socioeconômicos, culturais e dos agravos à
saúde associados ao uso de álcool e outras drogas.

�   Orientar e estabelecer, com embasamento científico, intervenções e ações de
redução de danos, considerando a qualidade de vida, o bem-estar individual e
comunitário, as características locais, o contexto de vulnerabilidade e o risco social.

�  Garantir, promover e destinar recursos para o treinamento, capacitação e
supervisão técnica de trabalhadores e de profissionais para atuar em atividades de
redução de danos.

�  Viabilizar o reconhecimento e a regulamentação do agente redutor de danos
como profissional e/ou trabalhador de saúde, garantindo sua capacitação e supervisão
técnica.
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�  Estimular a formação de multiplicadores em atividades relacionadas à redução
de danos, visando um maior envolvimento da comunidade com essa estratégia.

�  Incluir a redução de danos na abordagem da promoção da saúde e prevenção,
no ensino formal (fundamental, médio e superior).

�  Promover estratégias de divulgação, elaboração de material educativo,
sensibilização e discussão com a sociedade sobre redução de danos por meio do
trabalho com as diferentes mídias.

�  Apoiar e divulgar as pesquisas científicas submetidas e aprovadas por comitê de
ética, realizadas na área de redução de danos para o aprimoramento e a adequação da
política e de suas estratégias.

�  Promover a discussão de forma participativa e subsidiar tecnicamente a
elaboração de eventuais mudanças nas legislações, nas três esferas de governo, por
meio dos dados e resultados da redução de danos.

�  Assegurar às crianças e adolescentes o direito à saúde e o acesso às
estratégias de redução de danos, conforme preconiza o Sistema de Garantia de
Direitos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei n.º 8.069/1990).

�   Comprometer os governos federal, estaduais e municipais com o financiamento,
a formulação, implementação e avaliação de programas e de ações de redução de
danos sociais e à saúde, considerando as peculiaridades locais e regionais.

�  Implementar políticas públicas de geração de trabalho e renda como elementos
redutores de danos sociais.

�   Promover e implementar a integração das ações de redução de danos com
outros programas de saúde pública.

�  Estabelecer estratégias de redução de danos voltadas para minimizar as
consequências do uso indevido, não somente de drogas lícitas e ilícitas, bem como de
outras substâncias.

Nesse contexto, a União, através dos Ministérios da Saúde e Justiça, possui
1.024 convênios com órgãos, entidades civis e instituições de ensino superior, em
vários municípios do Estado, voltados à pesquisa, ensino, prevenção e tratamento:

Tipo de Convênios quantidade Tipo de Convênios quantidade

Ensino e Pesquisa 16 Tratamento Grupo de Autoajuda 513

Prevenção 208 Tratamento Hospital dia 1

Redução de danos 65 Tratamento Hospital geral 9
Tratamento Centro de Atenção
Psicossocial - CAPS

113 Tratamento Hospital psiquiátrico 7

Tratamento Clinica particular 18 Tratamento Outros 11
Tratamento Comunidades
Terapêuticas

59 Tratamento Residência terapêutica 4

Total Resultado 1024

Fonte: Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas - SENAD
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7.2. DA SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE

A Secretaria de Saúde do Estado do Rio do Grande do Sul, cujos materiais
devemos creditar como uma enorme contribuição a esta Subcomissão, no que se
refere à rede de atendimento a saúde mental, está constituída por vários dispositivos
assistenciais que possibilitam a atenção psicossocial aos pacientes com transtornos
mentais, segundo critérios populacionais e demandas dos municípios. Esta rede é
composta de ações de saúde mental na atenção básica, Centros de Atenção
Psicossocial (CAPS I, II, e III), Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), leitos em
hospita is gerais, ambulatórios, bem como o Programa de Volta para Casa, funcionando
de forma articulada, tendo os CAPS como serviços estratégicos na organização de sua
porta de entrada e de sua regulação. A Secretaria de Saúde estima que 0,8% da
população do Estado seja dependente do crack.

Atualmente a Rede conta com 23 Centros de Atenção Psicossocial Álcool e
Drogas – CAPS – AD, específicos para drogas, em funcionamento e seis em fase de
implantação. Soma-se a estes números mais 63 CAPS – 1 cadastrados e 12 em
processo de regularização, atendendo todos os tipos de pacientes psicossociais,
inclusive caso de drogadição nos pequenos municípios.

O Estado conta, também, com 671 leitos em hospitais gerais, com permanência
de internação de 21 a 35 dias, e 875 leitos em hospitais psiquiátricos, sem atendimento
clínico, com período de internação também de 21 a 35 dias. Conta, ainda, segundo a
SES, com 663 vagas em 36 Comunidades Terapêuticas, devidamente cadastradas e
regularizadas.

Por outro lado, segundo levantamento do Conselho Estadual de Políticas
Públicas sobre Drogas (COEPPD/RS), em seu Relatório Geral (em anexo), há 193
Comunidades Terapêuticas, que dispõem de 7.377 vagas para os dependentes
químicos do Estado.  Nem toda estão registradas, é bem verdade, na SES.

A Secretaria Estadual da Saúde – SES -, por intermédio do Departamento de
Assistência à Saúde Mental, setor responsável pelo atendimento ao usuário de drogas,
cujo trabalho é articulado com os municípios, uma vez que o atendimento à saúde é
descentralizado, mantém o atendimento ao dependente químico preconizado com base
em três etapas:

�  Primário: Oficinas terapêuticas, prevenção e redução de danos;

�  Secundário: Atendimento nos CPAS -1 e no Ambulatório Mental;

�  Terciário: CAPS – AD 3: (ainda não existe na Rede Estadual, apenas no GHC,
Rede Federal) funciona 24 horas para atendimento das pessoas no momento de maior
fragilidade.



69

�������������������������������������		
������
���� �
�������������
����������������������������������� ���� ���

8. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

8.1. Conclusões

Findado o prazo legal desta Subcomissão e com ele o término das audiências e
reuniões com diversas entidades, autoridades e trabalhadores que atuam sobre o
tema,  foi possível compreender e, assim, descrever um quadro da rede de tratamento
dos dependentes de drogas, tendo como principal foco o crack, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Coube aos Secretários da Saúde, Ciro Simoni, e da Justiça e Direitos Humanos,
Fabiano Pereira, além do Ministério Público, revelarem as ações dos respectivos
órgãos.

Da mesma forma,  dirigentes, coordenadores, profissionais e colaboradores de
entidades que se dedicam ao tratamento da dependência química debateram e
apresentaram suas visões e dificuldades, bem como postularam políticas públicas mais
eficientes nos níveis federal, estadual e municipais.

De posse das apresentações dos participantes, das visitas aos serviços e
instituições e das manifestações dos cidadãos no desenrolar das audiências públicas
da Subcomissão, foi possível concluir que faltam serviços públicos relativos a esta
temática. Também foi constatada a necessidade de construir expertise e estabelecer a
rede, com as várias etapas do tratamento interligadas.

Foram identificados os seguintes aspectos:

1. Existem iniciativas positivas em todas as esferas públicas relacionadas ao tema
desta Subcomissão;

2. Há falta de integração entre as diferentes áreas, voltadas à prevenção e
combate ao Crack, ao tratamento e ressocialização do usuário;

3. Ficou evidenciada a falta de harmonia entre os órgãos federais e estaduais, pois
muitos convênios promovidos entre União, Municípios e entidades não se tornaram de
conhecimento do Estado;

4. No que tange ao número de leitos nos hospitais do Rio Grande do Sul, estão
credenciados e financiados pelo Estado 671 leitos em hospitais gerais e 475 leitos nos
hospitais psiquiátricos. Também houve a contratualização de 663 vagas em 36
Comunidades Terapêuticas, cujo financiamento é bancado pelo governo do Estado.
Porém, esteve evidenciado nas audiências públicas e visitas técnicas o clamor pela
ampliação de vagas;
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5. Notou-se intensa fragilidade na rede de tratamento com relação ao público
feminino, seja em número de vagas, seja com relação às especificidades relacionadas
à combinação gênero e dependência química;

6. Não existe indicação, pelo poder público, de seqüência no tratamento pós-
desintoxicação para os CAPS, para entidades terapêuticas ou grupos de ajuda, o que
poderia trazer resultados positivos para a recuperação do ex-dependente;

7.  Há no Estado um número elevado de Comunidades Terapêuticas que, segundo
Relatório Geral do Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre drogas (anexado) é
de 193 instituições, com 7.377 vagas para tratamento privado e SUS;

8.  Não há fiscalização das Comunidades Terapêuticas por parte do Conselho
Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas – COEPPD;

9. Existe um diminuto número de Conselhos Municipais Antidrogas ou que
desenvolvam políticas públicas sobre drogas, pois somente 35 estão em
funcionamento ao passo que 90 municípios registram a existência de Conselho
Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas. Isto evidencia que muitos conselhos
estão registrados, mas não funcionam efetivamente;

10. Nota-se que o tema proposto por esta subcomissão é deverás importante, tendo
despertado interesse da sociedade, mas é preciso potencializar o trabalho executado
por todas as entidades e setores envolvidos.

8.2. Recomendações

Diante do exposto neste relatório, com base nos depoimentos colhidos nas
audiências públicas e nas visitas técnicas realizadas, esta relatora da Subcomissão
contra o Crack  apresenta algumas recomendações. Antes, porém, faz-se necessário
mencionar que em relação ao tráfico de drogas, mesmo não sendo objeto desta
Subcomissão, enfatizamos os esforços realizados pelas Polícias Civil e Federal, bem
como pela Brigada Militar, que apresentam resultados positivos em suas ações de
combate ao tráfico de drogas, por meio de interceptações das rotas do tráfico e
identificação dos prováveis traficantes, incluindo pontos de captura e vias de
escoamento para os mercados consumidores no estado.

Acreditamos que, mesmo com pouco tempo de trabalho, conseguimos avançar
muito nos resultados esperados e análises e trazer contribuições importantes, que irão
auxiliar a atuação dos Poderes Executivos Estadual e Municipais, assim como dos
Legislativos Estadual e Municipais e da sociedade civil. Deve ser dito que o sucesso
das audiências só foi possível em função da dedicação dos membros desta
Subcomissão, a saber, os deputados Marlon Santos (PDT) e Luciano Azevedo (PPS), o
Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos, deputado Miki Beier (PSB),
bem como do Presidente deste Parlamento, deputado Adão Villaverde (PT). Ressalto
também a firme participação da deputada integrante da CCDH, Zilá Breitenbach
(PSDB), que, mesmo não sendo integrante da Subcomissão, se fez presente na
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maioria das audiências pública, levando suas contribuições para este trabalho,
referência que estendo aos deputados Mano Changes (PP) e Jurandir Maciel (PTB).

A seguir, apresento as seguintes recomendações:

1. Liberação da instalação dos CAPS-AD nos municípios, por parte do Ministério da
Saúde, condicionada à abertura de leitos para desintoxicação em hospitais gerais;

2. Criação de mecanismos de fiscalização das Comunidades Terapêuticas;

3. Fiscalização acentuada da implantação do modelo de CAPS, de modo a
assegurar a proposta de qualidade no atendimento;

4. Incentivo à criação de Conselhos Municipais de Políticas Públicas sobre Drogas;

5. Encaminhamento de solicitação aos poderes públicos federal, estadual e
municipais para  implantação de atendimento e tratamento da dependência química
voltada ao público feminino, obedecendo suas especificidades e complexidades;

6. Propor ao Ministério Público a criação de uma Promotoria especializada em
Combate, Prevenção e Tratamento de Drogas;

7. Propor ao Poder Judiciário a criação de uma Vara especializada em Combate,
Prevenção e Tratamento de Drogas;

8. Apoiar institucionalmente a aprovação do Projeto de Lei nº 7.663/2010, do
deputado federal Osmar Terra (PMDB-RS), já aprovado na Comissão de Seguridade
Social da Câmara Federal, prevendo a internação compulsória, alterando o art. 23-A da
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. O  projeto propõe que determinação médica
pode levar dependente químico à internação, dispensando decisão voluntaria ou
judicial. O texto está agora na Comissão de Segurança Pública e Crime Organizado;

9. Sugerir à Secretaria de Saúde do Estado do RS o emprego efetivo, no estado,
dos termos do Programa Nacional de Avaliação dos Hospitais, cuja missão é fiscalizar
a aplicação da Lei da Filantropia, onde a meta é ampliar os serviços por eles prestados;

10. Transformar os leitos de hospital geral destinados à desintoxicação em alas
especializadas para tratamento de dependência química, com equipe multidisciplinar ;

11. Ofertar implantação de plantão psiquiátrico;

12. Garantir vagas em cursos profissionalizantes para dependentes em fase final de
tratamento, de modo a promover sua reinserção social;

13. Para efeito de convênio SUS, é necessário exigir capacitação, por meio de
programas públicos das equipes das Comunidades Terapêuticas;

14. Apontar para implantação de programas de residencial terapêutico (transição
entre término de tratamento e reinserção social);

15. Sugerir aos poderes públicos a montagem de estratégias para a definitiva
integração da rede de tratamento, que deve ser composta por leito no Hospital geral,
CAPS  e comunidade terapêutica, ampliando a qualificação desta rede.
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Sala das Sessões, em 21 de setembro de 2011

Deputado Miki Breier  Deputado Álvaro Boessio
Presidente Vice-Presidente

Deputada Miriam Marroni                                                Deputado Edegar Pretto
Relatora da SCCC-CCDH

Deputada Ana Affonso                                                      Deputado Adolfo Brito

Deputada Zilá Breitenbach                                               Deputado Alexandre Postal

Deputado Marlon Santos                                                 Deputado Marcelo Moraes

Integrante da SCCC-CCDH

Deputado Luciano Azevedo                                         Deputado Jeferson Fernandes

Integrante da SCCC-CCDH
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9. Anexos


